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PLANTAS MEDICINAIS E PRESCRIÇÃO MÉDICA: DA INDICAÇÃO 

TERAPÊUTICA À COMERCIALIZAÇÃO, UM RISCO PARA A SAÚDE PÚBLICA 

NAS CIDADES DE TOLEDO E CASCAVEL - PR 

 

RESUMO 

As plantas medicinais são comercializadas de forma livre em 

estabelecimentos dos mais diversos, na forma de droga vegetal seca, como 

fitoterápicos e até como suplementos alimentares. Porém, segundo o Memento 

Fitoterápico da Famacopeia Brasileira, oito plantas têm indicação de prescrição 

médica para sua utilização: Actaea racemosa L., Echinacea purpurea, Ginkgo biloba, 

Hypericum perforatum, Piper methysticum, Serenoa repens, Trifolium pratense e 

Valeriana officinalis. A falta de informações científicas sobre essas e outras plantas 

muitas vezes oferece riscos para a saúde pública. Esta pesquisa apresenta 

inicialmente uma abordagem teórica sobre cada uma das plantas estudadas, 

destacando informações importantes para o uso racional, como posologia, riscos na 

utilização e efeitos colaterais. Também apresenta uma pesquisa sobre aspectos da 

comercialização dessas oito plantas e seus derivados, realizada por meio da 

aplicação de um questionário em estabelecimentos comerciais localizados nas 

cidades de Toledo e Cascavel – PR. Os resultados obtidos indicaram que os 

estabelecimentos temiam fiscalização, não possuíam profissionais capacitados e 

nem conhecimento para orientar a população sobre o uso racional dessas plantas 

medicinais, desconheciam a posologia, os efeitos adversos e riscos associados ao 

consumo das plantas, praticando a venda sem orientação professional. A partir da 

realização desta pesquisa, foi possível alertar e orientar os comerciantes sobre as 

práticas que contribuem para o uso indiscriminado dessas plantas medicinais, 

fornecendo informações seguras, minimizando os riscos à saúde das populações 

nos municípios avaliados. 

 

 

Palavras-chave: droga vegetal seca, fitoterápico, uso racional de plantas 

medicinais, orientação farmacêutica. 



MEDICINAL PLANTS AND MEDICAL PRESCRIPTION: FROM THERAPEUTIC 
INDICATION TO COMMERCIALIZATION, A RISK TO PUBLIC HEALTH IN THE 
CITY OF TOLEDO AND CASCAVEL - PR 

 
 

ABSTRACT 

 Medicinal plants are sold freely in a wide range of establishments, in the form 

of dry vegetable drugs, as herbal medicines and even as food supplements. However, 

according to the Phytotherapeutic Memento of the Brazilian Phamacopoeia, eight 

plants are indicated for medical prescription for their use: Actaea racemosa l., 

Echinacea purpurea, Ginkgo biloba, Hypericum perforatum, Piper methysticum, 

Serenoa repens, Trifolium pratense and Valeriana officinalis. The lack of information 

as scientific knowledge about these and other plants. The lack of scientific information 

about these and other plants often poses risks to public health. This research initially 

presents a theoretical approach to each of the plants studied, highlighting important 

information for rational use, such as dosage, risks in use and side effects. It also 

presents a research on aspects of the commercialization of these eight plants and 

their derivatives, carried out through the application of a questionnaire in commercial 

establishments located in the cities of Toledo and Cascavel – PR. The results 

obtained indicated that the establishments feared supervision, did not have trained 

professionals or knowledge to guide the population on the rational use of these 

medicinal plants, were unaware of the dosage, adverse effects and risks associated 

with the consumption of the plants, selling without professional guidance. By carrying 

out this research, it was possible to alert and guide traders about the practices that 

contribute to the indiscriminate use of these medicinal plants, providing safe 

information, minimizing the risks to the health of populations in the municipalities 

evaluated. 

 

Keywords: dry vegetable drug, herbal medicine, rational use of medicinal plants. 

pharmaceutical guidance. 
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INTRODUÇÃO 

 

As plantas medicinais e seus derivados configuram-se como recursos 

terapêuticos de ampla utilização, tanto na medicina tradicional quanto nas práticas 

de Medicina Complementar e Alternativa (MCA), com raízes históricas profundas no 

contexto brasileiro. O uso dessas plantas remonta aos primórdios da colonização, 

consolidando-se nas práticas populares de comunidades rurais, indígenas e 

quilombolas, que detêm vasto conhecimento empírico acerca de suas propriedades 

terapêuticas. Entretanto, o uso informal e não regulamentado dessas plantas impõe 

sérios desafios à saúde pública, sobretudo no que se refere à toxicidade e à falta de 

padronização em suas formas de preparo e consumo (BRASIL, 2012). Em 

contraposição ao uso informal de plantas medicinais, os fitoterápicos, enquanto 

produtos de base vegetal, passam por rigorosos processos de regulamentação e 

industrialização, obedecendo a critérios técnico-científicos que garantem sua 

segurança, eficácia e qualidade. 

A distinção conceitual entre plantas medicinais e fitoterápicos é de 

fundamental importância para o correto entendimento de suas aplicações e 

restrições no contexto terapêutico. Plantas medicinais são aquelas que possuem 

propriedades terapêuticas reconhecidas por saberes populares ou tradicionais, 

porém, seu uso, em geral, não é regulamentado, sendo amplamente disseminado 

sem critérios científicos robustos. Por outro lado, fitoterápicos são produtos obtidos 

a partir de matéria-prima vegetal ativa, e devem, obrigatoriamente, atender a normas 

rigorosas de controle de qualidade e segurança, estabelecidas pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). A Resolução da Diretoria Colegiada 

(RDC) nº 26/2014 da ANVISA estabelece que os fitoterápicos podem ser 

classificados como medicamentos fitoterápicos ou produtos tradicionais fitoterápicos, 

sendo que ambos possuem finalidades profiláticas, curativas ou paliativas, mas 

distinguem-se pelo rigor dos estudos que comprovam sua eficácia (BRASIL, 2014). 

A legislação brasileira delimita de forma precisa os requisitos para a 

comercialização e prescrição de medicamentos fitoterápicos. Conforme preconizado 

pela legislação vigente, os medicamentos fitoterápicos industrializados, 

caracterizados com tarja vermelha, só podem ser dispensados mediante prescrição 

médica. Isso significa que sua aquisição e uso exigem orientação e 



acompanhamento médico, uma vez que esses produtos, antes de serem autorizados 

para comercialização, passam por estudos clínicos que atestam sua segurança e 

eficácia, conforme as diretrizes da ANVISA. Esses medicamentos, portanto, devem 

seguir critérios rigorosos quanto à padronização da dosagem e da forma 

farmacêutica, garantindo ao paciente a previsibilidade dos efeitos terapêuticos e a 

minimização de possíveis riscos à saúde (BRASIL, 2014). 

Além disso, a legislação brasileira prevê a comercialização de fitoterápicos de 

venda livre, que podem ser adquiridos sem receita médica. Esses produtos são 

voltados para o tratamento de condições de saúde de baixa complexidade, como 

insônia leve ou desconfortos gastrointestinais, e não requerem o mesmo nível de 

acompanhamento médico que os fitoterápicos sujeitos à prescrição. Contudo, a 

ausência de exigência de receita não exime o consumidor dos riscos potenciais 

decorrentes do uso inadequado, sendo imprescindível que o consumo ocorra com 

base em orientações de profissionais capacitados (ALCIDES, 2022). 

A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 243/2018 da ANVISA distingue 

ainda os suplementos alimentares dos fitoterápicos, categorizando-os como 

produtos destinados à ingestão oral, cuja função é suplementar a alimentação de 

indivíduos saudáveis. Esses produtos podem conter nutrientes, substâncias 

bioativas, enzimas ou probióticos, mas não possuem ação terapêutica ou curativa, 

diferentemente dos fitoterápicos. Portanto, a confusão entre suplementos 

alimentares e fitoterápicos deve ser evitada, já que ambos possuem finalidades e 

regulamentações distintas. Os suplementos, embora benéficos para a 

complementação nutricional, não têm a função de tratar doenças e, 

consequentemente, não exigem prescrição médica para sua comercialização 

(BRASIL, 2018). 

O processo de comercialização de plantas medicinais, principalmente em 

lojas de produtos naturais e mercados informais, muitas vezes ocorre sem o devido 

controle de qualidade, o que aumenta os riscos associados ao uso indiscriminado 

dessas plantas. As plantas medicinais, quando comercializadas sem certificação, 

podem conter contaminantes ou apresentar variações na concentração de seus 

princípios ativos, comprometendo a eficácia do tratamento e expondo os 

consumidores a riscos como toxicidade ou interações medicamentosas prejudiciais. 

A falta de padronização e controle na cadeia de produção e comercialização de 



plantas medicinais representa um problema de saúde pública, que demanda ações 

coordenadas por parte dos órgãos reguladores (VEIGA JUNIOR; PINTO, 2024). 

O avanço da Fitoterapia no Brasil foi impulsionado pela inclusão das Práticas 

Integrativas e Complementares (PIC) no Sistema Único de Saúde (SUS), por meio 

da Portaria nº 971/2006 e da Política Nacional de Práticas Integrativas e 

Complementares (PNPIC). Essa inclusão permitiu que a população tivesse acesso 

a tratamentos à base de plantas medicinais e fitoterápicos no âmbito da saúde 

pública, ampliando as opções terapêuticas disponíveis, especialmente em regiões 

com carência de acesso a medicamentos convencionais. Entretanto, o uso 

inadequado de plantas medicinais e fitoterápicos sem a orientação de profissionais 

qualificados pode levar a consequências adversas graves, como reações alérgicas, 

interações medicamentosas perigosas e até intoxicações severas. Estudos indicam 

que, apesar da percepção popular de que plantas são "naturais" e, portanto, seguras, 

muitos desses produtos possuem compostos com forte ação farmacológica, que 

podem ser prejudiciais se utilizados incorretamente (ALCIDES, 2022). 

A Cartilha de Orientação sobre o Uso de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 

da ANVISA (2022) reforça a necessidade de se promover o uso consciente e seguro 

desses recursos terapêuticos, destacando que, embora a biodiversidade brasileira 

seja uma fonte valiosa de princípios ativos para a Fitoterapia, é essencial que seu 

uso ocorra de maneira informada e supervisionada. A cartilha alerta para os perigos 

do uso indiscriminado de plantas sem orientação profissional, sobretudo em relação 

às dosagens inadequadas, contaminações e adulterações, que podem comprometer 

seriamente a saúde dos usuários. Além disso, ela sublinha a importância de 

diferenciar entre plantas medicinais, fitoterápicos e suplementos alimentares, para 

evitar o uso incorreto e os riscos associados (ANVISA, 2022). 

A toxicidade de plantas medicinais e fitoterápicos, frequentemente 

subestimada pelo público, é uma questão crítica que exige maior controle e 

regulamentação por parte das autoridades sanitárias. Embora muitas plantas sejam 

consideradas seguras em dosagens adequadas, o uso sem controle adequado pode 

resultar em efeitos adversos significativos, como hepatotoxicidade, nefrotoxicidade 

e interações sinérgicas prejudiciais com medicamentos alopáticos. Casos de 

contaminação por metais pesados, pesticidas ou fungos, especialmente em produtos 

de origem desconhecida ou sem certificação, representam um risco à saúde pública 

e ressaltam a necessidade de supervisão rigorosa (VEIGA JUNIOR; PINTO, 2024). 



A Cartilha de Orientação sobre o Uso de Plantas Medicinais e Fitoterápicos 

da ANVISA (2022) enfatiza a imprescindibilidade do uso racional e supervisionado 

de plantas medicinais, sobretudo no contexto das Práticas Integrativas e 

Complementares (PIC) incorporadas ao Sistema Único de Saúde (SUS). O 

documento salienta que, embora muitas espécies vegetais sejam amplamente 

empregadas na medicina popular, nem todas dispõem de respaldo científico que 

ateste sua eficácia e segurança.  

Diante disso, a cartilha recomenda fortemente que o uso de tais recursos 

terapêuticos seja sempre orientado por profissionais de saúde qualificados, a fim de 

assegurar que os produtos atendam aos rigorosos padrões de qualidade 

estabelecidos pela ANVISA. A automedicação e o uso indiscriminado de plantas 

medicinais sem orientação adequada podem resultar em graves riscos à saúde, 

como interações medicamentosas adversas e toxicidade, reforçando a necessidade 

de cautela e de acompanhamento especializado no uso de tais substâncias. 

OBJETIVO 

 

Objetivo geral 

 

O objetivo desta pesquisa foi analisar a indicação de plantas medicinais que 

requerem prescrição médica, por meio de uma revisão de literatura, e avaliar como 

essas plantas estão sendo comercializadas em estabelecimentos comerciais nos 

municípios de Toledo e Cascavel – PR, verificando se essa comercialização 

representa riscos à saúde pública. 

 

Objetivos específicos  

 Analisar as normativas vigentes sobre a prescrição de plantas medicinais que 

exigem receita médica, com base na literatura científica e nas 

regulamentações da ANVISA. 

 Investigar a forma como plantas medicinais estão sendo comercializadas em 

estabelecimentos de Toledo e Cascavel – PR, verificando o cumprimento das 

regulamentações de prescrição. 



 Desenvolver um material de orientação direcionado aos consumidores e 

comerciantes, com informações sobre o uso seguro de plantas medicinais e 

os riscos associados à sua utilização inadequada. 

MATERIAL E MÉTODOS  

  

A dissertação foi estruturada em um formato misto, composta por dois capítulos 

organizados da seguinte forma:  

Capítulo I consistindo em uma revisão de literatura como fundamentação 

teórica intitulado “As plantas medicinais sob prescrição médica”;  Capítulo II 

consistindo na pesquisa a campo obtida a partir da aplicação de questionários em 

estabelecimentos comerciais das cidades de Toledo e Cascavel - PR, elaborada 

como artigo científico, com o mesmo título da dissertação, submetido à Revista 

Desafios: Revista Interdisciplinar da Universidade Federal do Tocantins, ISSN 2359-

3652, Qualis A4 na Área de Farmácia segundo a Classificação de Periódicos do 

Quadriênio 2017-2020. 

A revisão de literatura consistiu em uma pesquisa bibliográfica realizada 

tomando-se como base o Memento de Plantas Medicinais da Farmacopeia Brasileira 

(ANVISA, 2016) e o levantamento de referências por meio de bases de dados como 

PubMed, Scielo, Google Scholar e Web of Science, como palavras-chaves forma 

utilizadas “Fitoterapicos”, “Actaea racemosa”, “Echinacea purpurea”, “Ginkgo biloba”, 

“Hypericum perforatum”, “Piper methysticum”, “Serenoa repens”, “Trifolium 

pretense”, “Valeriana officinalis”,  "Plantas medicinais", "Prescrição médica", 

"Comercialização", "Saúde pública", "Risco para a saúde", como operadores 

Booleanos foram utilizados "Plantas medicinais" AND "Prescrição médica" AND 

"Comercialização" AND "Risco para a saúde pública", "Plantas medicinais" OR 

"Fitoterapia" OR "Ervas medicinais", com isso foram encontrados 112 artigos 

relevantes dos quais 90 foram selecionados após a leitura dos resumos. 

Como critérios de inclusão, foram utilizadas publicações dos últimos 15 anos 

nas quais constam algumas das plantas estudadas neste trabalho, e para os critérios 

de exclusão as publicações duplicadas e artigos com metodologia insuficiente. A 

seleção foi feita em três etapas: leitura de títulos, triagem de resumos e leitura 

integral dos artigos selecionados. As referências foram organizadas e descritas para 



cada planta medicinal abordagens relativas a características botânicas, aspectos de 

cultivo, indicações de uso, princípios ativos, contra-indicações, precauções de uso, 

posologia e interações medicamentosas. As informações elencadas foram utilizadas 

para elaboração da fundamentação teórica da dissertação  

A pesquisa de campo foi desenvolvida nas cidades de Toledo e Cascavel, 

Paraná onde foram identificados 30 estabelecimentos comerciais com possibilidade 

de comercialização de plantas medicinais, por meio da pesquisa no Google Maps, 

de palavras-chave como “plantas medicinais”, “celeiros”, “suplementos alimentares”. 

Os estabelecimentos foram elencados e visitados para comprovação da 

comercialização dos produtos listados e entrega dos convites de participação.  

Após a comprovação por meio de visita inicial e contato para dterminação do 

aceite da visita, foram realizadas visitas focadas na aplicação dos questionários entre 

os meses de novembro de 2023 e agosto de 2024. Nessas visitas foram abordados 

o funcionário e/ou proprietário, aos quais foi entregue o termo de consentimento livre 

e esclarecido e a autorização para realização da entrevista. Os indivíduos 

entrevistados foram considerados os sujeitos de pesquisa. 

A pesquisa coletou variáveis relacionadas à adesão dos estabelecimentos, à 

qualificação dos responsáveis, à formação na área de saúde e ao conhecimento 

sobre plantas medicinais, entre outras. A principal variável analisada foi a 

participação dos estabelecimentos (adesão ou não à pesquisa), além da 

comercialização e forma de apresentação das plantas medicinais. Essas variáveis 

foram coletadas por meio de questionário estruturado, com questões abertas e 

fechadas. 

Foi utilizado um questionário elaborado pela equipe de pesquisa contendo 

questões abertas e fechadas para o levantamento das informações pertinentes ao 

tema, apresentado no Anexo I. As variáveis coletadas incluíram: conhecimento dos 

efeitos adversos das plantas, forma de comercialização, conhecimento sobre a 

necessidade de prescrição médica e percepção sobre os riscos de venda 

inadequada. 

Os resultados foram contados e apresentados em média e porcentagem, sendo 

processados em gráficos e tabelas por meio do programa Excel. A análise incluiu a 

distribuição percentual das respostas por estabelecimento em relação ao 



conhecimento dos efeitos adversos das plantas medicinais e sobre as formas de 

comercialização. 

A pesquisa obteve autorização junto ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

UNIOESTE mediante emissão do Protocolo do Comitê Nacional de Ética em 

Pesquisa (CONEP) C.A.A.E. nº 74876123.3.0000.0107. Como instrumento de 

pesquisa para a coleta de dados, foi utilizado um questionário elaborado pela equipe 

de pesquisa contendo questões abertas e fechadas para levantamento das 

informações pertinentes ao tema, apresentado no Anexo I. Os resultados foram 

tabulados e transformados em gráficos e tabelas por meio do programa Excel, sendo 

apresentados no Anexo II.  

  



CAPÍTULO I - As plantas medicinais sob controle de dispensação médica 

 

Muitas plantas são hoje encontradas para compra livremente em 

estabelecimentos comerciais dos mais diversos, na forma de droga vegetal seca, de 

medicamentos fitoterápicos e até como suplementos alimentares. Porém, o que 

muitos não sabem é que algumas delas necessitam de prescrição médica para sua 

utilização. 

Segundo o Memento Fitoterápico da Farmacopeia Brasileira existem 8 plantas 

que representam risco em potencial para saúde dos consumidores, seja por seus 

efeitos colaterais, por possibilidade de interações com outros medicamentos 

comumente utilizados pela população ou riscos de superdosagem, para as quais se 

indica a prescrição médica para venda. São elas: 

 

1) Actaea reacemosa L. ou Cimicifuga racemosa (L.) Nutt 

2) Echinaceae purpurea (L.) Moench 

3) Ginkgo biloba L. 

4) Hypericum perforatum L. 

5) Piper methysticum G. Forst 

6) Serenoa repens (W. Bartram) Small. 

7) Trifolium pratense L. 

8) Valeriana officinalis L. 

 

Essas plantas normalmente são facilmente encontradas em celeiros ou lojas 

de produtos naturais, apesar da indicação de comercialização prever sua limitação 

por prescrição médica. A falta de informações sobre as plantas e seus efeitos 

adversos muitas vezes contribui para que não haja controle e nem mesmo 

fiscalização por parte dos órgãos de vigilância sobre esses estabelecimentos. Muitos 

desses estabelecimentos não têm um profissional de saúde presente para essa 

orientação, o que deixa o consumidor em risco pela prática da automedicação, 



aumentando suas chances de intoxicação e ocorrência de interações das mais 

diversas.  

Uma abordagem sobre cada uma dessas plantas, constante do Memento 

Fitoterápico da Farmacopeia Brasileira (ANVISA, 2016) e pesquisas científicas 

adicionais já realizadas sobre cada uma delas é apresentada como principal 

referência das abordagens teóricas a seguir, trazendo a compreensão do porquê da 

limitação da comercialização dessas por meio do conhecimento de suas indicações 

e contraindicações de uso, precauções, efeitos adversos, possíveis interações 

medicamentosas e efeitos em caso de superdosagem. 

  

1.1 Actaea reacemosa L ou Cimicifuga racemosa (L.) Nutt. 

A Actaea reacemosa é uma planta da família Ranunculaceae, cuja sinonímia é 

Cimicifuga racemosa (L.) Nutt, conhecida pelo nome popular de Cimicifuga (Figura 

1), cuja parte ou órgão vegetal utilizado é a sua raiz ou rizoma.  

A planta é nativa do leste dos Estados Unidos e foi historicamente usada por 

mulheres nativas americanas para aliviar a dor durante a menstruação ou o parto. 

Esta planta também tem utilização identificada no tratamento de doenças renais, 

reumatismo e malária, e também no tratamento de mal-estar geral (MOHAPATRA et 

al, 2022). 

 



             

Figura 1. a) Detalhe da flor da Actaea reacemosa (L) e da b) Planta Actaea reacemosa (L); c) Raiz da 
Cimicifuga e d) Produto contendo forma farmacêutica elaborada com Cimicifuga. 

Fonte: a) Simona Pavan, Dreamstime.com (2024); b) Deposiphotos.com (2024); c) GettyImages; d) Drogaria 

Minas-Brasil. 

 

Atualmente, a Cimicifuga é amplamente utilizada para atenuar os sintomas da 

menopausa, como ondas de calor, suores noturnos, distúrbios do sono, vertigem, 

nervosismo, alterações de humor e secura vaginal associada a mulheres na pós-

menopausa, ela foi listada entre os dez remédios fitoterápicos de venda livre (OTC) 

mais vendidos na América no ano de 2018 (MOHAPATRA et al, 2022). Cordaro et al 

(2022) destacaram que seus rizomas e raízes secas são amplamente utilizados 

como suplemento alimentar.  

Este remédio herbal também tem um efeito calmante no sistema nervoso, 

ajudando a controlar a ansiedade e as oscilações de humor comumente associadas 

a esta fase de transição na vida de uma mulher. O Black cohosh (Actaea reacemosa) 

oferece uma solução natural e potencialmente eficaz para mulheres que desejam 

aliviar os sintomas da menopausa sem o uso de terapia hormonal. (HEDAOO, et al., 

2024). 

Os fitoquímicos presentes nos rizomas da Actaea reacemosa L. foram bem 

estudados, e os principais constituintes são glicosídeos triterpênicos (cimifugosídeo, 

26-deoxiacteína, acteína e cimigenol), fenóis, flavonóides e alcalóides, etc. Ela 

também contém ácidos fenólicos, ácido aromático (ácido ferúlico, ácido isoferúlico, 



ácido caféico e ésteres metílicos de ácido cafeico), ésteres de ácido cinâmico (ácido 

cimicifúgico, ácido cimicifúgico A–F, cimiracematos A–D, ácido fuquíico, ácido 

piscídico e ácido fucinólico), alcalóides, taninos, resinas, fitoesterol, ácido graxo, 

amido e açúcar como compostos menores. (MOHAPATRA et al, 2022; ANVISA, 

2016). 

Seu uso é contraindicado para pacientes com histórico de hipersensibilidade a 

qualquer um dos componentes do fitoterápico, para pacientes portadores de 

insuficiência hepática (EMA, 2024) e durante a gravidez (DUGOUA et al, 2006; 

ANVISA, 2016). 

Em relação às precauções de seu uso, os pacientes devem ser alertados quanto 

ao aparecimento de sintomas sugestivos de insuficiência hepática, tais como astenia, 

inapetência, icterícia cutânea ou de escleróticas, epigastralgia severa acompanhada 

de náusea e vômito ou urina com coloração escura. Nesses casos, deve-se 

suspender o seu uso. É necessária precaução em pacientes alérgicos à aspirina ou 

outros salicilatos. Em associação à terapia de reposição hormonal, deve manter-se 

avaliação médica a cada seis meses. (MEMENTO FITOTERÁPICO, 2016). 

A erva C. racemosa tem também seus efeitos terapêuticos estudados no 

tratamento de mulheres com queixas climatéricas advindas, ou acentuadas, pelo 

tratamento do câncer de mama com tamoxifeno (remédio anti-estrogênico). Esse foi 

o objetivo do estudo observacional, prospectivo de Rostock et al. (2011) que avaliou 

a eficácia e a tolerabilidade da cimicífuga no tratamento dos sintomas climatéricos 

de 50 mulheres tratadas com tamoxifeno contra o câncer de mama, avaliadas 

durante 6 meses, com a ingestão diária de 1 a 4 comprimidos de 2,5mg de extrato 

isopropanólico de obtendo black cohosh, como resultados uma significativa melhora 

dos sintomas, poucos casos de efeitos adversos e boa tolerabilidade. Os autores 

concluíram que o extrato é uma opção terapêutica razoável para mulheres que não 

podem ser tratadas com reposição hormonal em razão do tratamento com 

tamoxifeno. (SILVA DOS SANTOS, OLIVEIRA DOS SANTOS, 2017). 

Como interações medicamentosas, podem ocorrer antagonização do efeito 

imunossupressor promovido pela ciclosporina e azatioprina, ou seja, uma 

imunoestimulação podendo levar à rejeição em pacientes transplantados que fazem 

uso desse fitoterápico. Pode ocorrer interação com a atorvastatina. Deve ser utilizada 

com cautela se associada a outros agentes hipotensores, como betabloqueadores 



(metoprolol ou propanolol) e bloqueadores dos canais de cálcio (diltiazem ou 

verapamil). Pode ocorrer interação com analgésicos e anestésicos e efeitos aditivos 

com agentes gastrointestinais. (MEMENTO FITOTERÁPICO, 2016). 

A via de administração é oral e a posologia (forma de uso, dose e frequência) é 

apresentada no Quadro 1 à seguir:  

Tabela 1 – Posologia (forma de uso, dose e frequência) da Actaea reacemosa L. 

Posologia da CIMICÍFUGA - Actaea reacemosa L 

Tipo Dose Frequência 

Extrato seco  

(extrato etanólico) 

6mg 1 vez ao dia  

Tintura  1:10 em etanol a 60% 0,4 a 2mL por dia 

Raiz seca pulverizada ou do 

chá da raiz em pó 

1 a 2 g Tomar três vezes ao dia 

Castelo-Branco e colaboradores, em uma revisão sistemática da literatura, 

encontraram 35 ensaios clínicos e uma meta-análise envolvendo 43.759 mulheres, 

13.096 das quais foram tratadas com um extrato de isopropanol de Cimicifuga. Com 

base nesses dados, foi descoberto que os sintomas neurovegetativos e psicológicos 

da menopausa foram significativamente menos pronunciados quando o extrato foi 

usado do que no grupo de mulheres que não o receberam. Doses mais altas também 

foram consideradas mais eficazes, especialmente quando combinadas com erva de 

São João (Hypericum perforatum). (Kenda, M. et al, 2021). 

 

1.2 Echinaceae purpurea (L.) Moench 

A Echinaceae purpurea (L.) Moench é uma planta da família Asteraceae cujo 

nome popular é Equinácea. A parte ou órgão vegetal utilizado é a raiz e as principais 

classes químicas presentes são os fenilpropanóides, os polissacarídeos e os 

sesquiterpenos. A planta pode ser vista na Figura 2. 

 



 
a)  

 
b) 

 
 

 
c) 

     

d)  

 

Figura 2. Detalhes da planta Echinaceae purpurea (L.) Moench. a) Inflorescência; b) Rizomas; c) Droga vegetal 

seca; e d) produto industrial contendo forma farmacêutica elaborada. 

Fonte: a) www.tuasaude.com/equinacea/ b) Manfred Ruckszio | Dreamstime.com; c) 

https://www.emporiograodeouro.com.br/; d) https://www.biostevi.com.br/ 

 

As principais classes químicas presentes na Equinácea são os fenilpropanoides, 

os polissacarídeos e os sesquiterpenos. (D´IPPOLITO; ROCHA; SILVA, 2005). 

Echinacea purpurea (L.) Moench é uma planta perene, vigorosa, de 100–150 cm 

de altura e herbácea. As raízes são cilíndricas, cinza-amarronzadas no exterior e 

brancas no interior. O caule aéreo é ramificado e tem pelos ásperos e manchas 

marrom-avermelhadas, dando-lhe a aparência de um arbusto. Folhas 

linearlanceoladas com três nervuras arqueadas e pelos ásperos são inteiras, de 3–

6 cm de largura. Produz uma roseta de folhas durante o primeiro ano de cultivo e 

floresce apenas no segundo ano. (BURLOU-NAGY, et al., 2022). 

Estudos anteriores identificaram vários compostos bioativos de extratos 

etanólicos e aquosos de E. purpurea, incluindo derivados do ácido cafeico (ácido 



cafeico, ácido caftárico, ácido ciclórico, equinacosídeo, ácido clorogênico e cinarina), 

alquilamidas, flavonoides (rutina, quercetina, nicotiflorina e luteolina), 

polissacarídeos e poliacetilenos. Esses compostos foram extensivamente estudados 

e acredita-se que sejam responsáveis pela bioatividade dos extratos de E. purpurea. 

(DOSOKY, et al., 2023). 

Estudos recentes mostraram que um extrato neutro e fracamente ácido solúvel 

em água de partes aéreas de E. purpurea, um produto amplamente utilizado e 

disponível comercialmente, doravante denominado EchNWA, modificou o curso da 

infecção por influenza em um modelo de camundongo de influenza H1N1 viva sem 

atividade antiviral evidente. (FUSCO, et al., 2010). 

E. purpurea foi avaliada como um adjuvante em vacinas contra o câncer e efeito 

mínimo foi detectado. No entanto, efeitos da equinácea na resposta imune ao vírus 

respiratório e resposta à vacina contra a gripe foram relatados. Efeitos antivirais 

diretos de um extrato etanólico de componentes aéreos e de raiz de E. purpurea, 

contendo principalmente alquilamidas e derivados de ácido cafeico, também foram 

descritos recentemente. (FONSECA, at al., 2014). 

Segundo o estudo que PLESCHKA (2009) e colaboradores fizeram, eles 

obtiveram resultados que mostraram que o Echinaforce® (EF), um extrato 

padronizado de Echinacea purpurea, tem potente atividade antiviral contra todas as 

cepas IV testadas, a saber, humana Victoria (H3N2) e PR8 (H1N1), cepas aviárias 

KAN-1 (H5N1) e FPV (H7N7), e a pandêmica S-OIV (H1N1). Concentrações 

variando de 1,6 mg/ml, a dose recomendada para consumo oral, até tão pouco 

quanto 1,6 μg/ml do extrato, uma diluição de 1:1000, podem inativar mais de 99% da 

infectividade do vírus, e o vírus tratado deu origem a rendimentos significativamente 

reduzidos de vírus em cultura de células. 

A via de administração é oral e a posologia (forma de uso, dose e frequência) é 

apresentada na Quadro 2 à seguir: 

 

 

 

 



Tabela 2 – Posologia (forma de uso, dose e frequência) da Equinácea. 

Posologia da Equinácea - Echinaceae purpurea (L.) Moench 

Tipo Dose* Frequência 

Extrato seco  

 

250 mg 1 a 3 vezes ao dia (equivalente a 10-30 mg 

de ácido chicórico por dia). 

Extrato seco 30 mg (5,5 - 7.5:1) equivale a 200 

mg de droga vegetal 

6 a 9 comprimidos por dia 

Raiz seca 

pulverizada 

200 mg de droga vegetal Tomar duas cápsulas, três vezes ao dia 

*Em caso de administração acima das doses recomendadas, deve-se suspender o uso e manter o paciente sob observação. 

 

Não foram encontrados dados descritos na literatura consultada sobre 

problemas decorrentes de superdosagem com o uso dessa planta e seus derivados. 

O tempo de utilização da planta não deve ser maior que 8 semanas sucessivas pois 

pode ocorrer leucopenia pela sua utilização a longo prazo (mais de 08 semanas). 

(MEMENTO FITOTERÁPICO, 2016). 

 

1.3 Ginkgo biloba L. 

O Ginkgo biloba L. é uma planta da família Ginkgoaceae, conhecida 

popularmente como Ginkgo, cuja parte ou órgão vegetal utilizado são as folhas. As 

principais classes químicas presente na planta são os flavonoides (derivados da 

quercetina, kaempferol e isorramnetina) e terpenolactonas (ginkgolídeos e 

bilobalídeos) (MEI, et al., 2017). A Figura 3 mostra a planta Ginko biloba. 
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d)  

 

Figura 3. Detalhes da planta Ginko biloba L. a) Árvore; b) folhas; c) Droga vegetal seca; e d) produto industrial 

contendo forma farmacêutica elaborada. 

Fonte: a) https://www.puritan.com.br/; b) https://www.uol.com.br/vivabem; c) 

https://www.emporiograodeouro.com.br/; d) https://www.biostevi.com.br/ 

 

Acredita-se que a árvore Ginkgo biloba (ginkgo) seja uma das espécies de 

árvores mais antigas do mundo originária da China e tem sido cultivada em todo o 

mundo como árvore ornamental. (CHAN & XIA, 2007).  

As propriedades mais conhecidas do Ginkgo são seus efeitos benéficos em 

queixas cognitivas, que se tornaram conhecidas por meio da venda comercial de 

uma formulação de extrato padronizada desenvolvida na Alemanha em 1965. No 

entanto, o uso comercial sob o nome EGb761 ocorreu apenas em 1974 na França e 

agora é usado em todo o mundo. As indicações terapêuticas da planta são para 



tratamento de vertigens e zumbidos (tinitus) resultantes de distúrbios circulatórios 

periféricos, como cãimbras. (ŠAMEC, KARALIJA, DAHIJA, 2022). 

Especialmente suas folhas são fontes ricas de compostos com atividade 

antioxidante. Os principais compostos responsáveis por esse tipo de atividade foram 

identificados como kaempferol, quercetina e isorhamnetina. Esses flavonoides 

podem eliminar e destruir radicais livres, especialmente peróxido, peróxido de 

hidrogênio, radical hidroxila e oxigênio singlete, que estão conectados a muitas 

doenças, como carcinogênese, inflamação, aterogênese, bem como deterioração de 

alimentos. Por esse motivo, os antioxidantes naturais no Ginkgo podem ser eficazes 

para diferentes aplicações médicas. Também têm sido usado para tratar depressão, 

perda de memória, dores de cabeça e vertigem devido aos seus efeitos positivos na 

circulação. (RAŽNÁ, et al., 2020). 

Os gametófitos semelhantes a nozes dentro das sementes têm sido usados na 

medicina tradicional chinesa para tosse, asma, enurese, infecções de pele 

piogênicas e infecções por vermes do trato intestinal, e têm sido cozidos em 

alimentos tradicionais chineses e japoneses. As folhas de Ginkgo também têm sido 

usadas para tratar perda de memória e distúrbios cognitivos, arritmias e doença 

cardíaca isquêmica, câncer, diabetes e tromboses. (MEI, et al., 2017).  

Os principais ingredientes do extrato padronizado de Gingko biloba são 

flavonoides e terpenoides. Esses componentes podem ser responsáveis pelos 

efeitos do extrato de folha de Ginkgo biloba no tratamento da Doença de Alzheimer, 

que incluem: antioxidante, anti-inflamatório e antiapoptose; proteção contra 

disfunção mitocondrial, amiloidogênese e agregação de Aβ; a modulação da 

homeostase iônica e fosforilação da proteína tau; e até mesmo a indução de fatores 

de crescimento. Vários estudos relatam que o extrato de folha de Ginkgo biloba 

melhorou significativamente o desempenho de camundongos com Doença de 

Alzheimer no teste do labirinto aquático de Morris. (XIE, ZHU, LU, 2022). 

O uso concomitante de medicamentos fitoterápicos à base de Ginkgo com 

anticoagulantes e/ou antiplaquetários pode aumentar o risco de complicações 

hemorrágicas, já que estes medicamentos aumentam a fluidez sanguínea. Um 

paciente de 78 anos desenvolveu hemorragia intracerebral após uso concomitante 

de varfarina e de um medicamento fitoterápico à base de Ginkgo. Um caso de hifema 

espontâneo, hematoma subfrênico e hemorragia vítreos foi relatado após o uso 



concomitante de ácido acetilsalicílico e Ginkgo. Recentemente, foi publicado o relato 

do caso de uma mulher de 77 anos, que teve sangramento pós-operatório 

persistente e que ingeria, concomitantemente, um medicamento elaborado com 

Ginkgo para o tratamento de deficiência cognitiva e ácido acetilsalicílico. Este quadro 

clínico foi controlado após a interrupção do tratamento com o medicamento 

fitoterápico. (ALEXANDRE, BAGATINI, SIMÕES, 2008).  

  O    Ginkgo    se    mostra    eficiente    para diversos tipos de patologias, 

porém a administração deste fármaco deve ser respeitada como a de qualquer outro    

medicamento, acompanhando   a   eficácia   do   tratamento   da doençapara a   qual   

foi prescrita em cada individuo. Devem ser considerados os possíveis riscos de 

reações adversas, tanto na administração sozinha do Ginkgo, quanto na 

administração concomitante com outros fármacos que podem prejudicar o estilo de 

vida do usuário deste medicamento. (SILVA, MARCELINO, GOMES, 2011). 

 Os medicamentos industrializados à base de Ginkgo biloba L. são encontrados no 

mercado principalmente nas formas de cápsulas e comprimidos preparados a partir 

do extrato padronizado de Ginkgo biloba L. Os extratos padronizados devem conter 

um teor mínimo de 22 a 27% de ginkgoflavonoides (determinados como quercetina, 

kaempferol e isoramnetina) e um teor de 5 a 7% de terpenolactonas (ginkgolídeos A, 

B, C e J e bilabolídeos). (ANDRADE, FERREIRA, 2017). 

A via de administração do Ginko é oral e a posologia (forma de uso, dose e 

frequência) é apresentada na Quadro 3 à seguir: 

  

Tabela 3 – Posologia (forma de uso, dose e frequência) do Ginko. 

Posologia do Ginko – Ginko biloba L. 

Tipo Dose* Frequência 

Extrato seco 

 

120–240mg 

(40 mg de extrato 

equivale a 1,4-2,7g de 

folhas) 

Diariamente divididos em 2 ou 3 

doses  



Extrato  Fluido (1:1) 0,5 mL, 3 vezes ao dia 

*Em caso de administração de quantidades acima das doses recomendadas, deve-se suspender o uso e manter o 

paciente sob observação. 

 

Em relação ao tempo de utilização, não foram encontrados dados descritos na 

literatura consultada sobre o tempo máximo de utilização. O tempo de uso depende 

da indicação terapêutica e da evolução do quadro acompanhada pelo profissional 

prescritor. (MEMENTO FITOTERÁPICO, 2016). 

 

1.4 Hypericum perforatum L. 

O Hypericum perforatum L. é uma planta da Família Hypericaceae com 

nomenclatura popular de erva-de-são-joão ou hipérico. A parte ou órgão vegetal 

utilizado é a planta inteira com parte aérea florida, que pode ser vista na Figura 4. As 

principais classes químicas presentes na planta são antraquinonas, hipericina, 

flavonoides e flavonas.     
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d)  

 

Figura 4 Detalhes da planta Hypericum perforatum L. a) Inflorescência; b) Ramo florido; c) Droga vegetal seca 

em embalagem industrializada para prepare de chá; e d) produto industrial contendo forma farmacêutica vegana 

elaborada. 

Fonte: a) Getty Images; b) JUSTO & SILVA, 2008; c) https://pt.made-in-china.com/; d) 

https://www.dormaissaude.com.br/ 

 

As indicações terapêuticas são para o tratamento dos estados depressivos e 

ansiedade leve a moderada. Estudos concluíram que o efeito antidepressivo do H. 

perforatum não pode ser explicado por inibição da MAO. Outros possíveis 

mecanismos incluem a ação do extrato em modular a produção de citocinas, a 

expressão de receptores serotoninérgicos e o eixo hipotálamo-pituitário-adrenal. 

Estudos também indicam sua eficácia na melhora da libido, da secura vaginal, de 

problemas do trato urinário e de complicações mentais causadas pela menopausa 

(KARGOZAR, AZIZI, SALARI, 2017). 

Hypericum perforatum, conhecido como erva de são joão, é uma planta 

medicinal amplamente usada para problemas psiquiátricos. Portanto, a maioria dos 

ensaios clínicos realizados em erva de são joão estão relacionados a problemas 

psicológicos. No entanto, de acordo com muitos estudos in vitro, in vivo e clínicos, 

ele tem efeitos promissores para uma série de distúrbios, incluindo problemas 

infecciosos e distúrbios de pele que podem substituir tratamentos de rotina por 

médicos no futuro. Uma das características mais importantes desta planta é a 



variedade de interações medicamentosas que ela pode causar. (NOBAKHT, et al, 

2022). 

Em relação às precauções de uso, deve evitar-se a exposição prologada ao sol 

ou aos raios ultravioletas quando do uso dessa planta, principalmente sem proteção, 

devido ao efeito fotossensibilizante da planta em indivíduos sensíveis à luz. Em 

animais, foi observado aumento da fotossensibilidade. Em casos de 

hipersensibilidade ao fitoterápico, recomenda descontinuar-se o uso e consultar um 

médico. (MEMENTO FITOTERÁPICO, 2016). 

Em relação aos efeitos adversos a planta pode causar reações 

fotossensibilizantes e em casos raros, podem aparecer irritações gastrointestinais, 

reações alérgicas, fadiga e agitação (ANVISA, 2016). Os efeitos colaterais incluem 

desconforto gastrointestinal, sensibilidade à luz, inquietação e fadiga. (KARGOZAR, 

AZIZI, SALARI, 2017). 

A via de administração do Hipericum perforatum L. é oral e a posologia (forma 

de uso, dose e frequência) é apresentada no Quadro 4 a seguir: 

 

Tabela 4 – Posologia (forma de uso, dose e frequência) do Hipérico. 

Posologia do Hipérico –Hipericum perforatum L. 

Tipo Dose* Frequência 

Tintura  0,8 a 1,2 mL, 3 vezes ao dia Uso 

adulto 

Extrato 

seco 

300 mg 3 vezes ao dia 

*Em caso de administração de quantidades acima das doses recomendadas e super dosagens, deve-se suspender o 

uso e procurar orientação médica imediata. 

 

Em relação ao tempo de utilização, tal como acontece com outras drogas 

antidepressivas, a observação dos efeitos terapêuticos de H. perforatum podem 

requerer 2 a 4 semanas de tratamento. (MEMENTO FITOTERÁPICO, 2016). 

 



1.5 Piper methysticum G. Forst 

O Piper methysticum G. Forst é uma planta da Família Piperaceae cuja 

nomenclatura popular é kava-kava, kava, ‘Awa, ou ‘awa e a parte ou órgão vegetal 

utilizado é o rizoma. Segundo Bian et al. (2020) a Piper methysticum ou, é um tipo 

de arbusto perene que pertence à família da pimenta.  

As principais classes químicas presentes na planta são as lactonas e 

kavalactonas, são abundantes e estão presentes quase exclusivamente na kplanta 

e assim são denominadas kavalactonas. Acredita-se também que essas 

kavalactonas sejam responsáveis pelos benefícios à saúde das preparações 

tradicionais de Kava. (RIVERS, XING, NARAYANAPILLAI, 2016) 

Seu uso como medicamento fitoterápico tem sido feito para o tratamento da 

ansiedade, para qual as kavalactonas foram documentadas como ingredientes 

responsáveis. Vários ensaios clínicos mostraram que a Kava foi eficaz na faixa de 

dose diária de 20–300 mg de kavalactonas, particularmente para ansiedade leve e 

moderada.  

Também existe a presença de kavapironas, que se acredita exercer efeitos 

ansiolíticos através da atividade sobre canais de sódio e cálcio ou provavelmente da 

ação nos receptores GABA-A (como benzodiazepínicos) (SINGH & SINGH, 2002). 

Uma análise mais recente foi mais conservadora e observou que a Kava poderia ser 

recomendado para uso de curto prazo em ansiedade, mas não deve substituir 

medicamentos de longo prazo. (SMITH & LEIRAS, 2018). 

Segundo Bian et al (2020), entre o final da década de 1990 e o início da década 

de 2000, foram relatados mais de 100 casos hepatotóxicos associados com 

exposição à Kava, com a maioria dos casos em que a Kava foi usada como agente 

ansiolítico. O máximo desses supostos casos, no entanto, não foi bem 

documentados e há evidências limitadas para apoiar uma relação causal. 

Na Figura 5 são apresentadas características da planta e seus derivados. 

 



a)  b) 
 
 
 

c) 
     

d) 

 

Figura 5. Detalhes da planta Piper methysticum G. Forst: a) Detalhe das folhas; b) Rizomas; c) Folhas e detalhe 

do Extrato liofilizado do rizoma; e d) produto industrial contendo forma farmacêutica vegana elaborada. 

Fonte: a) Getty Images; b) JUSTO & SILVA, 2008; c) https://pt.made-in-china.com/; d) 

https://www.dormaissaude.com.br/ 

 

As indicações terapêuticas são para o tratamento sintomático de estágios leves 

a moderados de ansiedade, estresse e insônia, em curto prazo (1-8 semanas de 

tratamento), e em doses elevadas também possui propriedades anestésicas e 

hipnóticas. Pode melhorar a qualidade do sono, especialmente quando o problema 

é devido à ansiedade (BORRÁS, MARTÍNEZ-SOLÍS, RÍOS, 2021). 

As contraindicações são em relação ao seu uso durante a gravidez e lactação, 

e em pacientes com depressão endógena ou afecções hepáticas. Vários casos de 

toxicidade hepática foram relatados na Europa após uso de produtos à base de 

plantas contendo extratos de P. methysticum, É contraindicado para pacientes com 

afecções hepáticas (hepatite, cirrose, icterícia e outros) e/ou que utilizam 

medicamentos que possam causar hepatotoxicidade, tais como acetaminofeno, 



inibidores da HMG-CoA redutase, isoniazida, metotrexato, entre outros. Esse 

fitoterápico é contraindicado para menores de 12 anos, e para lactantes. 

As precauções de uso indicam que a planta não deve ser administrada por mais 

de 3 meses sem orientação médica. Mesmo quando administrada no intervalo de 

dosagem recomendada, reflexos motores e a capacidade de dirigir ou operar 

máquinas pesadas podem ser prejudicados. 

Estudos de efeitos adversos na área de farmacovigilância envolvendo 4.049 

pacientes que receberam extrato padronizado de P. methysticum contendo 70% de 

kavapironas (extrato 150 mg, equivalente a 105 mg kavapironas) por via oral/dia 

durante sete semanas indicaram que reações adversas foram relatadas em 61 

pacientes (1,5%). As principais reações foram queixas gastrointestinais ou reações 

alérgicas cutâneas. Em estudo com 3.029 pacientes que receberam extrato 

padronizado de P. methysticum com 30% de kavapironas (800 mg de extrato, 

equivalente a 240 mg kavapironas) por via oral/dia durante 4 semanas, reações 

adversas foram relatadas em 2,3% dos pacientes. Foram relatados casos de reações 

alérgicas, de queixas gastrointestinais, de cefaleia ou tonturas, e de outros 

problemas indefinidos. 

A administração crônica do rizoma ou suas preparações podem causar 

coloração amarelada transitória da pele e unhas, reversível após a descontinuação 

da droga. Excesso e abuso crônico de infusões do rizoma têm sido historicamente 

associados à dermopatia escamosa e eruptiva de etiologia desconhecida. Reações 

alérgicas da pele e ictiose também foram relatadas. Em duas pacientes, a reação foi 

observada em áreas ricas em glândulas sebáceas, sendo que fizeram uso por 3 

semanas em terapia antidepressiva sistêmica com o rizoma. A reação resultou na 

formação de pápulas e placas na face ventral e dorsal do tórax.  

Um estudo em uma comunidade aborígene australiana demonstrou que o 

abuso crônico do rizoma de kava-kava levou à desnutrição e perda de peso, aumento 

dos níveis de γ-glutamil transferase, diminuição dos níveis de proteína do plasma, e 

redução do volume de plaquetas e número de linfócitos. Em voluntários saudáveis, 

distúrbios da acomodação visual, e distúrbios no equilíbrio oculomotor, foram no- 

tificados após a ingestão de grandes doses de kava-kava. O consumo crônico (6 

meses) de grandes quantidades da infusão do rizoma (5-6 xícaras/dia) tem sido 

relatado como causador de anorexia, diarreia e distúrbios visuais. Um relato de caso 



de atetose envolvendo membros, tronco, pescoço e da musculatura facial, com 

atetose acentuada da língua, foi associado ao consumo crônico de grandes 

quantidades do rizoma de Kava. 

Em relação às interações medicamentosas, a eficácia de medicamentos e 

drogas de ação central, tais como álcool, barbitúricos e outros psicofármacos pode 

ser potencializada pela kava-kava. Foi relatada a interação medicamentosa entre P. 

methysticum, alprazolam, cimetidina e terazosina. 

As formas farmacêuticas mais encontradas são cápsulas ou comprimidos 

contendo a droga vegetal e extratos secos para uso oral. 

A via de administração do P. methysticum é oral e a posologia (forma de uso, 

dose e frequência) estão apresentadas na Quadro 5 à seguir: 

  

Tabela 5 – Posologia (forma de uso, dose e frequência) do Kava-kava. 

Posologia do kava-kava – Piper methysticum 

Tipo Dose* Frequência 

Droga vegetal seca 60–210mg de kavapironas 0,8 a 1,2 mL, 3 vezes ao dia Uso adulto 

Extrato seco 

padronizado (70% 

de kavapironas), 

100 mg 3 vezes ao dia 

Extrato seco 

padronizado (30% 

de kavapironas), 

200 mg 3 vezes ao dia 

*Em caso de administração de quantidades acima das doses recomendadas e super dosagens, deve-se suspender o uso e 

procurar orientação médica imediata. 

 

Adicionalmente, foram descritas reações paradoxais com potencialização da 

ansiedade e ocorrência de lesões hepáticas irreversíveis após superdosagem. A 

utilização de altas doses de P. methysticum foi relacionada ao aumento dos níveis 

de γ-glutamil transferase (GGT). Em caso de superdosagem, suspender a 

medicação imediatamente. Recomenda-se tratamento de suporte sintomático pelas 



medidas habituais de apoio e controle das funções vitais. Na superdosagem aguda, 

o tratamento deve ser instituído com passagem de sonda nasogástrica seguida de 

esvaziamento e lavagem gástrica. Os sintomas de superdosagem melhoram com a 

interrupção da administração da planta. Se ocorrer eritema ou edema em extensas 

áreas, pode ser necessário o uso de corticoides.  

 

1.6 Serenoa repens (W. Bartram) Small. 

A Serenoa repens (W. Bartram) Small. É uma planta da família Arecaceae cuja 

nomenclatura popular é saw-palmetto e a parte ou órgão vegetal utilizado são os 

frutos. Na Figura 6 estão indicados detalhes da planta.  

As principais classes químicas presentes são triglicerídeos, ácidos graxos, 

esteroides, polissacarídeos e flavonoides.  

 

a)  b) 
 

 
c) 

 
d) 

 

Figura 6. Detalhes da planta Serenoa repens L : a) Planta; b) Frutos com diferentes graus de maturação; c) 

Representação do ramo frutificado da planta; e d) produto industrial contendo forma farmacêutica elaborada. 



Fonte: a) e c) Getty Images; b) https://mediconutrologorj.com.br/; d) https://www.flordeamabilis.com.br/ 

 Sua indicação terapêutica é no tratamento sintomático da hiperplasia 

prostática benigna (HPB).  Suas contraindicações são para crianças, grávidas, 

lactantes e pacientes com histórico de hipersensibilidade e alergia a qualquer uma 

das substâncias ativas da espécie vegetal. A planta não é indicada em casos 

avançados de HPB com severa retenção urinária e afecções hepáticas. 

 As precauções de uso indicam que a planta não deverá ser utilizada sem 

primeiro se afastar a possibilidade de câncer de próstata. Os pacientes devem 

passar por criteriosa avaliação médica antes de utilizar essa planta, a fim de excluir 

a possibilidade de nefrite, infecções do trato urinário e outras desordens nefro-

urológicas. Os seguintes fatores devem ser levados em consideração antes do início 

do tratamento com Serenoa repens:  

- idade > 70 anos 

- pico de fluxo urinário < 12 mL/s 

- volume da próstata de 30 cm3  

- volume residual > 50 mL  

- PSA sanguíneo de 1,4 ng/mL 

 

 Os efeitos adversos incluem náuseas, dor abdominal, distúrbios gástricos, 

constipação intestinal e diarreia. Em casos raros, hipertensão arterial, diminuição da 

libido, impotência sexual, cefaleia e retenção urinária, síndrome de íris flácida 

intraoperatória 

 Podem ocorrer interações medicamentosas com hormônios utilizados na 

Terapia de Reposição Hormonal (TRH), podem exigir ajuste de dose, devido aos 

efeitos antiandrogênicos e antiestrogênicos dessa planta. Em estudo in vitro 

verificou-se a potencialização da inibição dos antagonistas do 1-alfa-adrenoreceptor, 

porém a relevância clinica desse não foi confirmada.  Não utilizar esse medicamento 

com anticoagulantes como warfarina, clopidogrel e ácido acetilsalicílico. 

 As formas farmacêuticas utilizadas são cápsulas gelatinosas e comprimidos 

contendo a droga vegetal, ou extratos padronizados (70–95% ácidos graxos livres e 

ésteres etílicos correspondentes). 



 A via de administração da Serenoa repens L é oral e a posologia (forma de 

uso, dose e frequência) é apresentada na Quadro 6 à seguir: 

  

Tabela 6 – Posologia (forma de uso, dose e frequência) do Saw-palmetto. 

Posologia do saw-palmetto – Serenoa repens L 

Tipo Dose* Frequência 

Droga vegetal seca 1–2 g da droga ou 320 mg  dose única diária 

160 mg,  Duas vezes ao dia 

Extrato 

lipidoesterólico 

padronizado 

Deve 70–95% ácidos 

graxos livres e ésteres 

etílicos 

correspondentes  

Dose única em formas 

farmacêuticas equivalentes 

*Em caso de administração de quantidades acima das doses recomendadas e super dosagens, deve-se suspender o uso e 

procurar orientação médica imediata. 

 

Em relação ao tempo de utilização, não foram encontrados dados descritos na 

literatura consultada sobre o tempo máximo de utilização. O tempo de uso depende 

da indicação terapêutica e da evolução do quadro acompanhado pelo médico.  

Não foram encontrados dados descritos na literatura consultada sobre 

problemas decorrentes de superdosagem. Em caso de ingestão de quantidades 

acima das recomendadas o paciente deve ser observado. 

 

1.7 Trifolium pratense L. 

  O Trifolium pratense L é uma planta da família Leguminosae, cuja 

nomenclatura popular é trevo-vermelho e a parte ou órgão vegetal utilizado são as 

Inflorescências secas. Na Figura 7, são demonstrados detalhes da planta e seus 

derivados. 

As principais classes químicas presentes são isoflavonas, principalmente 

daidzeína, genisteína, formononetina e biochanina A. 



 
a) 

 
 
 

b) 

 
c) 

 
d) 

 

Figura 7. Detalhes da planta Trifolium platense (L) (trevo-vermelho: a) Planta inteira; b) Inflorescência; c) 

Isoflavonas extraídas da planta e d) Produto industrial contendo forma farmacêutica elaborada. 

Fonte: a) Getty Images; b) e c) https://pt.made-in-china.com/; d) www.biostevi.com.br. 

 

Suas indicações terapêuticas são para o alívio dos sintomas da menopausa 

(principalmente fogachos), mastalgia e síndrome pré-menstrual (ANVISA, 2016). A 

Trifolium pratense contém flavonóides e tem efeitos fitoestrogênicos. Foi 

demonstrado que a ingestão oral de suplementos contendo isoflavonas desta planta 

é eficaz na redução da frequência e gravidade das ondas de calor. Porém, o uso 

concomitante desta planta com medicamentos hormonais deve ser evitado devido à 

reatividade cruzada. Alguns estudos sugeriram que a planta não tem efeito nas 

ondas de calor associadas à menopausa, enquanto outros sugeriram o efeito notável 

desta planta na redução da frequência e intensidade das ondas de calor 

(KARGOZAR, AZIZI, e SALARI, 2017). 

Suas contraindicações são em casos de hipersensibilidade ou alergia à droga 

vegetal seca ou à espécie in natura. Está também contraindicado durante a gravidez, 



amamentação e para crianças menores de 12 anos, e em casos de doenças 

hormonais associadas, ao efeito potencial dos hormônios. 

O extrato de T. pratense é usado como expectorante, analgésico, 

anticoagulante, antisséptico e agente febrífugo na medicina tradicional. Além disso, 

o extrato da planta tem sido aplicado para melhorar ou tratar sintomas da 

menopausa, açúcar no sangue e lipídios, marcadores cardiovasculares e 

osteoporóticos, fertilidade e distúrbios do sistema nervoso. A isoflavonas de T. 

pratense são análogas ao estrogênio e se ligam a α e β-ERs (ERα e ERβ) em vários 

tecidos, incluindo a mama e endométrio. As isoflavonas têm papéis antiestrogênicos 

durante o período pré-menopausa e representam atividades estrogênicas fracas 

(como dilatar os ductos mamários das glândulas mamárias) após a menopausa. 

(AKBARIBAZM, KHAZAEI, & KHAZAEI, 2020). 

Em relação às precauções de uso, deverão ser observadas as condições que 

podem ser agravadas pelo aumento do nível de estrogênio, como a endometriose ou 

miomas uterinos. Efeitos adversos foram obsevados em ovelhas na Austrália que 

ingeriram grandes quantidades de T. pratense. Chamada de “doença do trevo” foi 

caracterizada por sintomas como infertilidade, lactação anormal, distocia e prolapso 

uterino, cujos efeitos foram hipoteticamente atribuídos aos efeitos estrogênicos das 

isoflavonas da planta. Em nenhum dos ensaios clínicos controlados observaram-se 

efeitos adversos com doses de até 0,160 g de isoflavonas por dia (ANVISA, 2016). 

As interações medicamentos associam as isoflavonas específicas da planta 

com o aumento da capacidade do tamoxifeno de inibir o crescimento de células de 

câncer de mama estrogênico-receptor positivo. Em modelos de roedores, a 

genisteína inibiu a eficácia do tamoxifeno sobre o crescimento de células de câncer 

de mama hormônio-receptor positivo em ratas ovariectomizadas, enquanto que em 

outros estudos se verificou que isoflavonas específicas poderiam produzir efeito 

aditivo e sinérgico na prevenção do desenvolvimento de tumores induzidos 

quimicamente e o crescimento de tumores existentes. Portanto, o uso da droga bruta 

ou suas preparações não é recomendado em pacientes que estão sendo tratadas 

com tamoxifeno e outros medicamentos anti estrogênicos. As isoflavonas presentes 

nos extratos de T. pratense são inibidoras das enzimas hepáticas CYP 1A1, CYP 

1B1 e CYP 2CP o que pode levar ao aumento dos níveis séricos de alguns fármacos. 

Podem interagir potencialmente com anticoagulantes (heparina e varfarina) e 



antiagregantes plaquetários (aspirina, clopidogrel e ticlopidina), por isso recomenda-

se cautela na utilização de T. pratense em pacientes susceptíveis a sangramentos 

ou com distúrbios de coagulação. (ANVISA, 2016). 

As formas farmacêuticas mais comumente usadas são cápsulas e comprimidos 

contendo extrato bruto padronizado (0,5% de isoflavonas). Extrato bruto padronizado 

não menos que 0,5% de isoflavonas (daidzeína, genisteína, formononetina e 

biochanina). 

A via de administração do Trifolium platense L é oral e a posologia (forma de uso, 

dose e frequência) é apresentada na Quadro 7 á seguir: 

  

Tabela 7 – Posologia (forma de uso, dose e frequência) do Trifolium platense L. 

Posologia do trevo-vermelho –Trifolium platense L 

Tipo Dose* Frequência 

Extrato bruto 

padronizado 

240-480 mg 

correspondendo a 40-

80 mg/dia de 

isoflavonas 

Dose única ou duas vezes ao dia  

*Em caso de administração de quantidades acima das doses recomendadas deve-se suspender o uso e procurar orientação 

médica imediata. 

 

O tempo de utilização do extrato padronizado de T. pratense pode ser feito 

com segurança em administração diária por 12 meses.  

Não foram encontrados dados descritos na literatura consultada sobre 

problemas decorrentes de superdosagem. Em caso de ingestão de quantidades 

acima das recomendadas o paciente deve ser observado. 

 

1.8 Valeriana officinalis L. 



A Valeriana officinalis L. é uma planta da família Caprifoliaceae, conhecida 

popularmente por Valeriana, cuja parte ou órgão vegetal utilizado são as suas raízes. 

Na Figura 8. são apresentadas imagens que ilustram detalhes da espécie vegetal. 

Para KARGOZAR, AZIZI e SALARI (2017), a Valeriana officinalis causa aumento 

de GABA na fenda sináptica devido à inibição de sua recaptação, aumento na 

secreção de neurotransmissor, e uma quantidade considerável de glutamina no 

extrato da planta são provavelmente responsáveis pelos efeitos sedativos de suas 

raízes. Além disso, a Valeriana pode ser usada no tratamento de ondas de calor na 

menopausa. Não foram relatados efeitos colaterais prejudiciais e perigosos 

induzidos pela ingestão de doses terapêuticas da planta. 

As principais classes químicas presentes na Valeriana oficinalis L. são os 

monoterpenos, sesquiterpenos, epóxi-iridóides e valepotriatos. 

 

 
a) 

 
b) 
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Figura 8. Detalhes da planta Valeriana officinalis L : A) Inflorescência; b) Partes da planta; c) Inflorescência, 

raízes e droga vegetal seca pulverizada (raízes) e d) Droga vegetal seca embalada para comercialização e 

produto industrial contendo forma farmacêutica elaborada. 



Fonte: a) e b) Getty Images; c) https://pt.made-in-china.com/; e d) www.biostevi.com.br e d) 

https://reavitaindustria.com.br/. 

 

A Valeriana officinalis L. é usada como sedativo moderado, hipnótico e no 

tratamento de distúrbios do sono associados à ansiedade. Ela é contraindicada para 

menores de 12 anos, grávidas, lactantes e pacientes com histórico de 

hipersensibilidade e alergia a qualquer um dos componentes da planta.  

A Valeriana officinalis tem sido usada como planta medicinal há mais de 2000 

anos, desde o tempo da antiga Grécia e Roma onde já a usavam como diurético, 

analgésico e espasmolítico. Os seus usos terapêuticos foram descritos por 

Hipócrates (460-377a.C.) e mais tarde por Dioscórides (Séc.I D.C.). No Século II, 

Galeno já prescrevia esta planta para a insônia. (GONÇALVES., MARTINS, 2006). 

Os efeitos adversos relatados pelos voluntários participantes de ensaios clínicos, 

tratados com os diferentes extratos secos padronizados de V. officinalis foram raros, 

leves e similares àqueles apresentados pelos grupos tratados com o placebo. Tais 

efeitos adversos incluem tontura, desconforto gastrointestinal, alergias de contato, 

cefaleia e midríase. Com o uso em longo prazo, os seguintes sintomas podem 

ocorrer: cefaleia, cansaço, insônia, midríase e desordens cardíacas. O uso de altas 

doses de V. officinalis por muitos anos aumentou a possibilidade de ocorrência de 

síndrome de abstinência com a retirada abrupta do fitoterápico. 

Como precauções relativas ao seu uso, ela pode causar sonolência, não sendo, 

portanto, recomendável a sua administração antes de dirigir, operar máquinas ou 

realizar qualquer atividade de risco que necessite atenção. 

Em relação às interações entre a planta e medicamentos, as substâncias 

presentes na planta podem potencializar o efeito de outros depressores do SNC. Em 

estudos em animais, verificou-se que a V. officinalis possui efeito aditivo quando 

utilizada em combinação com barbitúricos, anestésicos ou benzodiazepínicos e 

outros fármacos depressores do SNC. O extrato aquoso aumentou o tempo de sono 

com o tiopental (via oral em camundongo) e o extrato etanólico prolongou a anestesia 

promovida por tiopental (em camundongo) devido à sua afinidade aos receptores 

barbitúricos. O extrato de V. officinalis prolonga o efeito de valepotriatos com 

receptores GABA e benzodiazepínicos (in vitro) e a diminuição dos efeitos causados 



pela retirada do diazepam por uma dose suficientemente grande de valepotriatos 

(em ratos). Extratos de V. officinalis contendo valepotriatos, podem auxiliar na 

síndrome de abstinência pela retirada do uso do diazepam. 

O uso de V. officinalis L. deve ser evitado com a ingestão concomitante de 

bebidas alcoólicas pela possível exacerbação dos efeitos sedativos (15). Interações 

clínicas relevantes com drogas metabolizadas por CYP 2D6, CYP 3A4/5, CYP 1A2 

ou CYP 2E1 não foram observadas. 

A V. oficinalis L. pode ser encontrada nas formas farmacêuticas de cápsulas ou 

comprimidos contendo a droga vegetal (raízes secas) ou extratos (hidroetanólico 40-

70% (v/v) e aquosos) e tintura, as quais devem ser aramzenadas em frascos 

hermeticamente fechados, ao abrigo da luz e em local sob controle de temperatura. 

 
Tabela 8 – Posologia (forma de uso, dose e frequência) da Valeriana oficinallis L. 

Posologia da valeriana – Valeriana oficinalis L 

Tipo Dose* Frequência 

Extrato seco 45 a 125 

mg  

Dose diária para maiores de 12 anos, 

adultos e idosos. 

Como sedativo leve: 1 a 3 vezes ao dia. 

Para distúrbios do sono: dose única antes 

de dormir mais uma dose no início da noite 

caso seja necessário. 

Dose máxima diária: 4 vezes ao dia. 

Extrato hidroetanólico 2 a 3g 

Extrato aquoso 1 a 3g 

Droga vegetal em pó ou 

em cápsula 

0,3 a 1g 

Droga vegetal para 

preparação do decocto 

1 a 3g. 

Tinturas (1:5) em etanol 

70% 

1 a 3mL 

Alcoolatura 2 a 5mL 

*Em caso de administração de quantidades acima das doses recomendadas deve-se suspender o uso e procurar orientação 

médica imediata. 



 

Em relação ao tempo de utilização, para alcançar um efeito ótimo de 

tratamento, o uso continuado é recomendado durante 2 a 4 semanas, não sendo 

indicado o tratamento agudo. Se os sintomas persistirem ou se agravarem após 2 

semanas de uso contínuo, o médico deve ser consultado. 

Em casos de superdosagem (doses de raiz superiores a 20g) podem ocorrer 

sintomas adversos leves como fadiga, cãimbras abdominais, tensionamento do 

tórax, tontura, tremores e midríase que desapareceram no período de 24 horas após 

descontinuação do uso. Altas doses de V. officinalis podem causar bradicardias, 

arritmias e redução do peristaltismo intestinal. 
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RESUMO:  
A pesquisa abordo a comercialização de oito plantas medicinais específicas: 

Actaea racemosa L., Echinacea purpurea, Ginkgo biloba, Hypericum perforatum, 

Piper methysticum, Serenoa repens, Trifolium pratense e Valeriana officinalis, as 

quais, de acordo com o Memento Fitoterápico da Farmacopeia Brasileira, deveriam 

ser vendidas somente sob prescrição médica. O objetivo da pesquisa foi avaliar 

aspectos da comercialização dessas plantas medicinais e a orientação a respeito do 

uso racional destas nas cidades de Toledo e Cascavel – PR. Para isso foi aplicado 

um questionário estruturado por meio de visitas à estabelecimentos onde essas 

plantas eram vendidas. Os resultados obtidos indicaram que os estabelecimentos 

temiam fiscalização, não possuíam profissionais capacitados para orientar sobre o 

uso racional das plantas medicinais, apresentavam conhecimento superficial sobre 

as plantas comercializadas, desconheciam a maioria das indicações e formas de 

uso, praticavam a venda sem orientação e ignoravam os efeitos colaterais e os riscos 

associados ao consumo sem orientação dessas plantas. Foi possível alertar e 

orientar os comerciantes sobre o uso indiscriminado dessas plantas medicinais e 

propiciar maior informação para favorecer o uso racional dessas e de outras plantas 

medicinais, minimizando os riscos à saúde das populações dos municípios 

avaliados.  

 

PALAVRAS-CHAVE: droga vegetal seca, fitoterápico, uso racional de plantas 
medicinais, orientação farmacêutica. 

ABSTRACT:  
 The research addresses the commercialization of eight specific medicinal plants: Actaea racemosa 

L., Echinacea purpurea, Ginkgo biloba, Hypericum perforatum, Piper methysticum, Serenoa repens, Trifolium 

pratense and Valeriana officinalis, which, according to the Phytotherapeutic Memento of the Brazilian 

Pharmacopoeia, should only be sold under medical prescription. The objective of the research was to evaluate 

aspects of the commercialization of these medicinal plants and guidance regarding their rational use in the cities 

of Toledo and Cascavel – PR. For this, a structured questionnaire was applied through visits to establishments 

where these plants were sold. The results obtained indicated that the establishments feared supervision, did not 

have qualified professionals to advise on the rational use of medicinal plants, had superficial knowledge about 

the plants sold, were unaware of most of the indications and forms of use, practiced sales without guidance and 

ignored the side effects and risks associated with unguided consumption of these plants. It was possible to alert 

and guide traders about the indiscriminate use of these medicinal plants and provide more information to promote 



the rational use of these and other medicinal plants, minimizing the health risks to the populations of the 

municipalities evaluated.  

 

KEYWORDS: dry vegetable drug, herbal medicine, rational use of medicinal plants, pharmaceutical guidance. 

 

RESUMEN:  
La investigación aborda la comercialización de ocho plantas medicinales específicas: Actaea racemosa L., 

Echinacea purpurea, Ginkgo biloba, Hypericum perforatum, Piper methysticum, Serenoa repens, Trifolium 

pratense y Valeriana officinalis, las cuales, según el Memento Fitoterapéutico de la Farmacopea Brasileña, se 

deben vender solamente bajo prescripción médica. El estudio tuvo como objetivo evaluar la comercialización de 

estas plantas y sus derivados en las ciudades de Toledo y Cascavel - PR mediante visitas a establecimientos 

comerciales con aplicación de un cuestionario estructurado y, con base en los resultados obtenidos, orientar a 

los comerciantes sobre los efectos, indicaciones de uso y riesgos del uso indiscriminado de cada una de estas 

plantas medicinales. Los resultados obtenidos indicaron que los establecimientos temían la supervisión, no 

contaban con profesionales calificados para asesorar sobre el uso racional de las plantas medicinales, tenían 

conocimientos superficiales sobre las plantas comercializadas, desconocían la mayoría de las indicaciones y 

formas de uso, practicaban la venta sin orientación e ignoraban los efectos secundarios y riesgos asociados con 

el consumo no orientado de estas plantas. Se logró alertar y orientar a los comerciantes sobre el uso 

indiscriminado de estas plantas medicinales y brindar mayor información para promover el uso racional de estas 

y otras plantas medicinales, minimizando los riesgos para la salud de las poblaciones de los municipios 

evaluados. 

 

Palabras clave: droga vegetal seca, fitoterapia, uso racional de plantas medicinales, orientación farmacéutica. 

INTRODUÇÃO  

A utilização de plantas com fins medicinais, para tratamento, cura e prevenção de 

doenças, é uma das mais antigas formas de prática medicinal da humanidade. No início da 

década de 1990, a Organização Mundial de Saúde (OMS) divulgou que 65-80% da população 

dos países em desenvolvimento dependiam das plantas medicinais como única forma de 

acesso aos cuidados básicos de saúde (VEIGA JUNIOR, PINTO, & MACIEL, 2005). 

No âmbito das espécies medicinais, o Brasil é reconhecido por sua biodiversidade, e 

essa riqueza biológica torna-se ainda mais importante porque está aliada a uma 

sociodiversidade que envolve vários povos e comunidades, com visões, saberes e práticas 

culturais próprias. Esses saberes e práticas culturais estão intrinsecamente relacionados aos 

territórios e aos recursos naturais locais, como parte integrante da reprodução sociocultural e 

econômica dessas populações (QUEIROGA, 2015). 



As plantas medicinais e seus derivados são utilizados como um dos principais recursos 

terapêuticos da medicina tradicional e da Medicina Complementar e Alternativa (MCA), 

sendo amplamente utilizados há muitos anos pela população brasileira nos seus cuidados com 

a saúde (BRASIL, 2012). 

Segundo a Resolução da Diretoria Colegiada nº 26/2014 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA, um fitoterápico é definido como um produto obtido de 

matéria-prima vegetal ativa, com finalidade profilática, curativa ou paliativa, podendo ser 

classificado como medicamento fitoterápico ou produto tradicional fitoterápico, com 

formulação simples ou composta. 

Conforme a Resolução da Diretoria Colegiada nº 243/2018 da ANVISA, suplemento 

alimentar é definido como produto de ingestão oral, apresentado em formas farmacêuticas, 

destinado a suplementar a alimentação de indivíduos saudáveis com nutrientes ou substâncias 

bioativas. 

No Brasil, muitas plantas medicinais da flora nativa são consumidas sem a devida 

comprovação de suas propriedades farmacológicas, frequentemente propagadas por 

comerciantes sem a necessária supervisão profissional. A toxicidade de plantas medicinais é 

um problema de saúde pública que ainda é subestimado. Os efeitos adversos dos fitoterápicos 

podem ser graves, ocorrendo devido à adulteração, toxidez e interações medicamentosas 

(VEIGA JUNIOR; PINTO, 2024). 

O aproveitamento correto dos princípios ativos de uma planta requer preparo 

adequado, pois cada parte da planta tem uma forma de uso específica. A maioria dos efeitos 

colaterais conhecidos ocorre devido a problemas no preparo e na identificação correta das 

plantas (ARNOUS; SANTOS; BEINNER, 2005). 

A biodiversidade brasileira constitui uma riqueza potencial para a fitoterapia, e seu 

estudo e valorização podem trazer grandes benefícios científicos e econômicos para o país 

(ALCIDES, 2022). Desde 2016, a Fitoterapia vem sendo expandida no Brasil através da 

implementação das Práticas Integrativas e Complementares (PIC) no SUS, ganhando destaque 

em estados que buscam expandir esses serviços (ALCIDES, 2022). 

No entanto, muitos desconhecem que certas plantas medicinais requerem prescrição 

médica para seu uso. A falta de informações claras sobre os riscos dessas plantas e a ausência 



de fiscalização em muitos estabelecimentos deixam os consumidores vulneráveis à 

automedicação. 

Segundo o Memento Fitoterápico da Farmacopeia Brasileira, oito plantas medicinais 

apresentam riscos à saúde e requerem prescrição médica para venda. São elas: Actaea 

reacemosa L., Echinaceae purpurea (L.) Moench, Ginkgo biloba L., Hypericum perforatum 

L., Piper methysticum G. Forst, Serenoa repens (W. Bartram) Small, Trifolium pratense L., e 

Valeriana officinalis L. Essas plantas ainda são encontradas à venda em celeiros e lojas de 

produtos naturais, muitas vezes sem o devido controle, o que torna necessário repensar a 

organização dos dados levantados e as formas de comercialização adequadas. 

Essas plantas apresentam indicações, contraindicações, interações medicamentosas e 

riscos de superdosagem que justificam sua comercialização controlada, conforme descrito no 

Memento Fitoterápico da Farmacopeia Brasileira (ANVISA, 2016). 

METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida no formato de estudo transversal descritivo não 

controlado, nas cidades de Toledo e Cascavel, Paraná. Foram identificados 30 

estabelecimentos comerciais que potencialmente comercializavam plantas medicinais, 

medicamentos fitoterápicos industrializados e produtos tradicionais fitoterápicos com registro 

ou notificação na ANVISA. A identificação desses estabelecimentos foi realizada por meio 

de busca no Google Maps com as palavras-chave “plantas medicinais”, “celeiros”, e 

“suplementos alimentares”. Os estabelecimentos foram visitados para a comprovação in loco 

da comercialização dos produtos listados, como plantas medicinais, chás alimentícios e 

medicamentos fitoterápicos. 

Após a verificação do tipo de produto comercializado, os estabelecimentos que 

atendiam aos critérios estabelecidos foram convidados a participar da pesquisa. Nesses casos, 

os funcionários e/ou proprietários receberam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) e autorização para a realização das entrevistas, sendo esses indivíduos considerados 

os sujeitos da pesquisa. 

A pesquisa obteve autorização do Comitê de Ética em Pesquisa da UNIOESTE, 

mediante o Protocolo do Comitê Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), C.A.A.E. nº 

74876123.3.0000.0107. Como instrumento de coleta de dados, foi utilizado um questionário 

estruturado, contendo questões abertas e fechadas, desenvolvido pela equipe de pesquisa. 



As variáveis investigadas incluíram a comercialização de plantas medicinais e 

fitoterápicos, a forma de apresentação desses produtos (chás, cápsulas, entre outros), o 

conhecimento dos responsáveis sobre os produtos comercializados, a necessidade de 

prescrição médica e a percepção sobre os riscos relacionados ao uso inadequado. As variáveis 

foram construídas com base no questionário aplicado, cujas perguntas estavam direcionadas 

para averiguar o conhecimento técnico sobre as plantas e fitoterápicos, além das práticas de 

comercialização. 

Os dados coletados foram processados e apresentados em médias e porcentagens. A 

análise incluiu a distribuição percentual das respostas dos entrevistados em relação ao 

conhecimento sobre os efeitos adversos das plantas medicinais, a forma de comercialização e 

o entendimento sobre os produtos que exigem prescrição médica. Os resultados foram 

tabulados e transformados em gráficos e tabelas por meio do programa Excel, sendo 

apresentados no Anexo II. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Em relação aos resultados obtidos, observou-se que do total prospectado (33) a maioria 

(17) dos estabelecimentos não aceitaram participar da pesquisa (52%). Apenas 8 

estabelecimentos participaram da entrevista (24%). Um total de 04 estabelecimentos alegaram 

não comercializar as plantas que foram objeto do estudo (12%) e quatro estabelecimentos não 

foram localizados no endereço indicado. A não localização dos estabelecimentos, pode ser 

atribuída a mudanças de endereço, fechamento temporário ou definitivo dos comércios. O 

pequeno número de estabelecimentos que participaram efetivamente da pesquisa indicou que 

os donos dos estabelecimentos possuem receio de uma fiscalização e por isso muitas vezes 

não se sentem à vontade para responder as perguntas relativas ao tema. A importância da 

pesquisa para a saúde pública e para a segurança dos consumidores frente à baixa adesão dos 

estabelecimentos, destaca a necessidade da realização de campanhas de conscientização e 

educação para o setor. 

A comercialização de plantas medicinais no Brasil enfrenta diversos desafios 

regulatórios e logísticos. A ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) estabelece 

normas rigorosas para a venda de fitoterápicos, exigindo que muitos deles só podem ser 

comercializados sob prescrição médica (BRASIL, 2011). Isso poderia representar uma 



barreira significativa para os comerciantes, que precisam garantir a conformidade com essas 

regulamentações para evitar penalidades. 

A partir da aplicação do questionário, apenas 03 entre os entrevistados eram donos do 

estabelecimento, sendo os demais funcionários, os quais atendiam diretamente os 

consumidores. Entre os proprietários, somente um deles tinha formação na área da saúde, 

sendo ele um nutricionista. A falta de formação adequada dos proprietários e dos atendentes 

dos estabelecimentos comerciais pode representar um risco à saúde pública. Essa lacuna na 

qualificação técnica pode levar à venda inadequada de plantas medicinais e fitoterápicos, 

aumentando os riscos de interações medicamentosas, dosagens incorretas e uso indevido. A 

presença de profissionais de saúde capacitados é essencial para orientar adequadamente os 

consumidores sobre o uso seguro e eficaz desses produtos, porém, segundo Patricío et al. 

(2022) foi evidenciado que, durante a formação dos profissionais da saúde, os temas de 

práticas integrativas e complementares não são abordados, gerando menos conhecimento, 

mais preconceito por falta de informação e levando a menos pesquisas, o que resulta em menor 

incentivo e divulgação para a população. 

A presença de profissionais de saúde capacitados é crucial para garantir a segurança e 

eficácia do uso de plantas medicinais e dos fitoterápicos. Farmacêuticos, nutricionistas e 

outros profissionais de saúde podem fornecer orientação adequada aos consumidores sobre o 

uso correto desses produtos, minimizando os riscos de efeitos colaterais e interações 

medicamentosas. A falta de profissionais qualificados nos estabelecimentos comerciais pode 

comprometer a segurança dos consumidores e a eficácia dos tratamentos. 

Além disso, a presença de profissionais de saúde pode aumentar a confiança dos 

consumidores na qualidade e segurança dos produtos oferecidos, fortalecendo a credibilidade 

dos estabelecimentos no mercado. Proprietários de estabelecimentos sem formação na área da 

saúde e atendentes sem treinamento podem não estar aptos a fornecer informações corretas e 

detalhadas sobre o uso terapêutico seguro das plantas medicinais, prejudicando a eficácia do 

tratamento e a segurança dos consumidores. 

Para superar esses desafios, é essencial promover a conscientização e a educação para 

este setor. Campanhas de conscientização podem ajudar a informar os proprietários de 

estabelecimentos sobre a importância da conformidade com as regulamentações da ANVISA 

e a necessidade de fornecer informações corretas e detalhadas aos consumidores. Além disso, 



programas de educação e treinamento o setor podem ajudar a melhorar a qualificação técnica 

e garantir a segurança e eficácia dos produtos comercializados. 

Aos serem questionados em relação à afirmativa de que “toda planta é natural e não 

faz mal”, sete responderam que não acreditam que todas as plantas sejam seguras ou 

inofensivas. Eles destacaram que, embora muitas plantas sejam naturais, o uso excessivo pode 

ser prejudicial à saúde, outros mencionaram que apenas determinadas plantas têm efeitos 

adversos, e que o risco depende da forma de utilização. Um entrevistado citou especificamente 

a erva de são joão (Hypericum perforatum), comentando que não indica o seu uso sem 

orientação médica. Por outro lado, apenas um participante respondeu sim, afirmando que, 

apesar de alguns efeitos colaterais, ele não considera que plantas causam malefícios. 

Em relação ao comércio das plantas abordadas nesta pesquisa e suas formas de 

apresentação, as plantas avaliadas como mais vendidas foram: Valeriana 24,28%, Ginkgo 

23,87%, Hipérico 17,70%, Saw-palmeto 11,52%, Equinácea 11,11%, Kava-kava 9,47% e 

Cimicífuga 2,06%. A forma predominante de comercialização foi da planta como droga 

vegetal seca, suplemento, fitoterápico. Na forma de planta a Equinácea (9 vezes), Hipérico (8 

vezes), Valeriana (7 vezes) e Cimicifuga (3 vezes), na forma de suplemento foi Kava-kava (7 

vezes), Valeriana (7 vezes), Saw-palmeto (6 vezes), Ginkgo (6 vezes) e Cimicifuga (4 vezes). 

Não foi encontrado nenhum fitoterápico nesses estabelecimentos. 

Em relação à recomendação ao consumidor para condições de saúde específicas 

referentes à cada planta, o fornecimento de informações foi variável. Conforme indicações 

constantes no Memento Fitoterápico da Farmacopeia Brasileira (ANVISA, 2016) os 

resultados dos questionamentos aos entrevistados, são relatados conforme a seguir: 

O uso de plantas medicinais é amplamente difundido tanto na medicina popular quanto 

em práticas formais de fitoterapia. Entretanto, muitas vezes o conhecimento popular sobre as 

propriedades terapêuticas dessas plantas diverge das indicações reguladas pelas autoridades 

de saúde. A ANVISA, por meio de documentos como a RDC nº 26 (2014) e diretrizes 

específicas sobre plantas medicinais, regulamenta o uso seguro de fitoterápicos no Brasil. No 

entanto, o uso dessas plantas nem sempre segue as recomendações oficiais, o que pode levar 

a aplicações fora do contexto terapêutico adequado e, em alguns casos, representar riscos à 

saúde. 



A tabela 9 apresenta um comparativo entre as indicações das plantas medicinais, 

conforme descritas no memento fitoterápico da ANVISA (2016) e as indicações relatadas 

pelos entrevistados em uma pesquisa qualitativa:  

Tabela 9 - Comparação entre as Indicações Oficiais e Relatadas de Plantas Medicinais 

Planta 
Medicinal 

Indicações Constantes no 
Memento (ANVISA, 2016) 

Indicações Relatadas 
nas Entrevistas 

Porcentagem 
de 

Indicações 
Constantes 

Porcentagem 
de 

Indicações 
Não 

Constantes 

Cimicifuga 
(Actaea 

racemosa) 

Alívio dos sintomas do 
climatério/menopausa (rubor, 

fogachos, transpiração, 
palpitações, alterações de 

humor, ansiedade, depressão) 

Aumento da 
imunidade, resfriado, 

infecção viral, 
inflamação, alívio dos 
sintomas do climatério, 

antioxidante 

30% 70% 

Ginkgo 
(Ginkgo 
biloba) 

Vertigens, zumbidos, 
distúrbios circulatórios 
periféricos (câimbras) 

Vertigem, zumbido, 
memória, circulação, 

enxaqueca, 
concentração, 

estimulante sexual, 
fadiga, câimbras 

40% 60% 

Hipérico 
(Hypericum 
perforatum) 

Estados depressivos leves a 
moderados 

Ação calmante, 
antidepressivo, insônia, 

antibacteriano, 
antioxidante, agitação 

nervosa, ansiedade 

35% 65% 

Kava-kava 
(Piper 

methysticum) 

Ansiedade e insônia 
(tratamento sintomático em 

curto prazo) 

Ansiedade, insônia, 
calmante, regulador do 

sono, depressão 
50% 50% 

Saw-
palmetto 
(Serenoa 
repens) 

Tratamento sintomático da 
hiperplasia prostática benigna 

(HPB) 

Inflamação da próstata, 
vigor sexual, produção 

de espermatozoide, 
incontinência urinária, 
antioxidante, saúde do 

homem, diabetes 

45% 55% 

Trevo-
vermelho 
(Trifolium 
pratense) 

Alívio dos sintomas da 
menopausa (fogachos), dor 
nas mamas, síndrome pré-

menstrual 

Nenhum dos 
entrevistados 
comercializa 

0% 100% 

Valeriana 
(Valeriana 
officinalis) 

Sedativo moderado, hipnótico 
(distúrbios do sono associados 

à ansiedade) 

Distúrbios do sono, 
calmante natural, 

desequilíbrio nervoso, 
insônia, ansiedade, 

depressão 

50% 50% 

Fonte: Elaborado com dados da pesquisa (2024). 

A análise comparativa entre as indicações constantes no Memento da ANVISA (2016) e as 

indicações relatadas nas entrevistas revela discrepâncias importantes no uso de plantas 



medicinais. A tabela mostra que, para a maioria das plantas, os entrevistados indicam usos 

que não estão alinhados com as recomendações oficiais, o que pode representar um risco à 

saúde do consumidor. No caso da Cimicifuga (Actaea racemosa), por exemplo, enquanto a 

ANVISA recomenda seu uso para o alívio dos sintomas do climatério e da menopausa, os 

entrevistados indicaram que a planta é frequentemente utilizada para aumentar a imunidade e 

tratar resfriados e infecções virais, usos não recomendados e que carecem de respaldo 

científico. Isso reflete um possível desconhecimento das indicações terapêuticas corretas ou 

uma confiança excessiva nas práticas populares. 

Similarmente, o Ginkgo biloba, que é indicado pela ANVISA (2016) para tratar 

vertigens e distúrbios circulatórios, foi relatado como amplamente utilizado para melhorar a 

memória, a concentração e até como estimulante sexual. Esses usos extrapolam o que é 

regulamentado, sugerindo que as propriedades da planta estão sendo promovidas para 

finalidades que não têm base científica sólida. A ausência de comercialização do Trevo-

vermelho (Trifolium pratense), embora seja recomendado para alívio dos sintomas da 

menopausa, levanta questões sobre o conhecimento e a aceitação dessa planta no mercado. Já 

a Valeriana (Valeriana officinalis) apresentou usos mais alinhados às indicações 

regulamentadas, como sedativo e calmante, porém com variações. 

A discrepância nas indicações relatadas nas entrevistas aponta para a necessidade de 

maior conscientização do público e de fiscalização mais rigorosa para garantir que as plantas 

medicinais sejam usadas de forma segura e conforme as orientações oficiais. A falta de 

conhecimento sobre os potenciais efeitos adversos e as interações medicamentosas, relatada 

por alguns entrevistados, também reforça a importância da prescrição médica e do 

acompanhamento de profissionais qualificados no uso de fitoterápicos. 

Essas variações evidenciam um desafio contínuo no campo da fitoterapia: a 

necessidade de equilibrar o uso popular de plantas medicinais com as evidências científicas e 

as regulamentações, garantindo que o uso seja seguro e eficaz. A análise comparativa entre as 

indicações constantes no memento da ANVISA (2016) e as indicações relatadas nas 

entrevistas revela discrepâncias importantes no uso de plantas medicinais. A tabela mostra 

que, para a maioria das plantas, os entrevistados indicam usos que não estão alinhados com as 

recomendações oficiais, o que pode representar um risco à saúde do consumidor. 

No caso da Cimicifuga (Actaea racemosa), por exemplo, enquanto a ANVISA (2016) 

recomenda seu uso para o alívio dos sintomas do climatério e da menopausa, os entrevistados 



indicaram que a planta é frequentemente utilizada para aumentar a imunidade e tratar 

resfriados e infecções virais, usos não recomendados e que carecem de respaldo científico. 

Isso reflete um possível desconhecimento das indicações terapêuticas corretas ou uma 

confiança excessiva nas práticas populares. Similarmente, o Ginkgo biloba, que é indicado 

para tratar vertigens e distúrbios circulatórios, foi relatado como amplamente utilizado para 

melhorar a memória, a concentração e até como estimulante sexual. Esses usos extrapolam o 

que é regulamentado, sugerindo que as propriedades da planta estão sendo promovidas para 

finalidades que não têm base científica sólida. 

A ausência de comercialização do Trevo-vermelho (Trifolium pratense), embora seja 

recomendado para alívio dos sintomas da menopausa, levanta questões sobre o conhecimento 

e a aceitação dessa planta no mercado. Já a Valeriana (Valeriana officinalis) apresentou usos 

mais alinhados às indicações regulamentadas, como sedativo e calmante, porém com 

variações. 

A discrepância nas indicações relatadas nas entrevistas aponta para a necessidade de 

maior conscientização do público e de fiscalização mais rigorosa para garantir que as plantas 

medicinais sejam usadas de forma segura e conforme as orientações oficiais. A falta de 

conhecimento sobre os potenciais efeitos adversos e as interações medicamentosas, relatada 

por alguns entrevistados, também reforça a importância da prescrição médica e do 

acompanhamento de profissionais qualificados no uso de fitoterápicos. 

Essas variações evidenciam um desafio contínuo no campo da fitoterapia: a 

necessidade de equilibrar o uso popular de plantas medicinais com as evidências científicas e 

as regulamentações, garantindo que o uso seja seguro e eficaz. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nesses resultados iniciais, é possível identificar algumas áreas-chave para 

investigação futura. Explorar as razões pelas quais alguns comerciantes não comercializam 

essas plantas e entender melhor as barreiras enfrentadas por aqueles que recusaram participar 

da pesquisa pode fornecer insights valiosos para a promoção e regulamentação do uso de 

plantas medicinais. Além disso, garantir a precisão das informações de contato dos 

comerciantes pode facilitar estudos mais abrangentes e detalhados no futuro. Embora não haja 

uma regulamentação que abranja a venda de fitoterápicos e plantas medicinais, a necessidade 



da presença de profissionais de saúde capacitados em estabelecimentos que comercializam 

esses produtos pode garantir a segurança dos consumidores. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os achados desta pesquisa ressaltam de maneira inequívoca a necessidade de um 

aprimoramento substancial na regulamentação do uso e comercialização de plantas medicinais 

e fitoterápicos no Brasil, especialmente no que concerne à obrigatoriedade da atuação de 

farmacêuticos em estabelecimentos que ofertam tais produtos. A legislação vigente, que 

atribui ao farmacêutico a responsabilidade pela supervisão de serviços de saúde e 

medicamentos, deve ser mais rigorosamente aplicada nesse contexto. A presença deste 

profissional é essencial para assegurar a orientação técnica adequada, garantindo o uso seguro 

e eficaz das plantas medicinais, especialmente diante dos riscos inerentes ao seu uso 

indiscriminado, como a ocorrência de reações adversas, interações medicamentosas perigosas 

e a potencial exacerbação de doenças crônicas em decorrência do uso inadequado. 

O estudo também revelou uma lacuna significativa no nível de conhecimento dos 

atendentes desses estabelecimentos sobre as propriedades terapêuticas, contraindicações e 

interações medicamentosas das plantas estudadas. Tal defasagem de conhecimento indica a 

necessidade urgente de programas permanentes de capacitação profissional, que assegurem 

que os atendentes estejam devidamente preparados para fornecer informações adequadas aos 

consumidores. A ausência de orientação técnica qualificada nesses locais evidencia uma falha 

estrutural que pode comprometer a saúde pública e reforça a necessidade de regulamentações 

mais rígidas para a comercialização de produtos fitoterápicos e plantas medicinais, 

particularmente em estabelecimentos sem a supervisão de profissionais de saúde. 

O modelo das Farmácias Vivas, estabelecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS), 

desponta como uma solução exemplar para o enfrentamento dessas questões. Nas Farmácias 

Vivas, a utilização de plantas medicinais é realizada de maneira racional, respaldada por 

orientação técnica de farmacêuticos, o que minimiza os riscos à saúde dos usuários e promove 

o uso seguro e eficaz dessas substâncias. A expansão desse modelo para o setor privado, 

especialmente para o comércio de produtos naturais, poderia constituir uma estratégia eficaz 

para ampliar a segurança dos consumidores e garantir que o uso de plantas medicinais ocorra 

dentro de padrões aceitáveis de segurança e eficácia. 

Além disso, é imperioso que os órgãos de vigilância sanitária intensifiquem suas ações 

fiscalizatórias, assegurando o cumprimento rigoroso das normas estabelecidas e aplicando as 

sanções legais cabíveis aos estabelecimentos que atuarem em desconformidade com a 



legislação. A pesquisa também sugere que investigações futuras devam explorar os motivos 

pelos quais alguns comerciantes se abstêm de comercializar determinadas plantas medicinais 

e as barreiras que enfrentam ao fazê-lo. Compreender essas dinâmicas poderá fornecer 

subsídios valiosos para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes e para a 

promoção de um uso seguro, racional e regulamentado de plantas medicinais no Brasil. 
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ANEXO I. Instrumento de pesquisa aplicado conforme aprovado pelo Comitê 
Nacional de ètica em Pesquisa – questionário aos estabelecimentos 
comerciais de plantas medicinais, fitoterápicos e suplementos alimentares. 

 

N° de identificação do estabelecimento: ___ 

1) O entrevistado é dono do estabelecimento? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Formação: 
 
 

 

2) O dono do estabelecimento tem formação na área da saúde? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 

3) Você acha que toda planta é natural e não faz mal? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 

4) Você comercializa algumas das plantas listadas abaixo de que forma? 

Nome popular Nome cientifico  Planta Suplemento Fitoterápico 
(  
) 

Cimicifuga Actaea racemosa    

(  
) 

Equinácea Echinacea 
purpúrea 

   

(  
) 

Ginkgo Ginkgo biloba    

(  
) 

Erva-de-são-joão, 
hipérico 

Hypericum 
perforatum 

   

(  
) 

Kava-Kava Piper 
methysticum 

   

(  
) 

Saw-palmetto Serenoa repens    

(  
) 

Trevo-vermelho Trifolium 
pratense 

   

(  
) 

Valeriana Valeriana 
officinalis 

   

 

5) Você já recomendou para alguma condição específica? 

Nome popular Recomendação* 



Cimicifuga 
Actaea racemosa 

(  ) Alívio dos sintomas do climatério/menopausa, 
como rubor, fogachos, transpiração excessiva 
(  ) Palpitações 
(  ) Alterações do humor  
(  ) Ansiedade 
(  ) Depressão 
(  ) Outros: 
 
 
 

Equinácea 
Actaea racemosa 

(  ) Alívio dos sintomas do climatério, como rubor, 
fogachos, transpiração excessiva, 
(  ) Palpitações  
(  ) Alterações do humor,  
(  ) Ansiedade  
(  ) Depressão 
(  ) Outros:  
 
 
 

Ginkgo 
Ginkgo biloba 

(  ) Vertigem e zumbidos (tinitus) resultantes de 
distúrbios circulatórios,  
(  ) Distúrbios circulatórios periféricos, como câimbras. 
(  ) Outros:  
 

Erva-de-são-joão, 
hipérico 

Hypericum perforatum 

(  ) Tratamento dos estados depressivos 
leves a moderados. 
(  ) Outros: 
 

Kava-Kava (  ) Tratamento sintomático de estágios 
leves a moderados de ansiedade e insônia, em curto 
prazo (1-8 semanas de tratamento). 
(  ) Outros: 
 
 

Saw-palmetto 
Hypericum perforatum 

(  ) Tratamento sintomático da hiperplasia prostática 
benigna (HPB). 
(  ) Outros:  
 
 

Trevo-vermelho 
Trifolium pratense 

(  ) Alívio dos sintomas da menopausa (principalmente 
fogachos) 
(  ) Dor nas mamas 
(  ) Síndrome pré-menstrual. 
(  ) Outros: 
 
 

Valeriana 
Valeriana officinalis 

(  ) Sedativo moderado, hipnótico 
(  ) Tratamento de distúrbios do sono associados à 
ansiedade. 



(  ) Outros: 
 
 

*Fonte BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Memento Fitoterápico:1 
edição 2016. 

6) Você sabia que o efeito da planta vendida como suplemento em cápsula ou tintura 
é o mesmo ou maior que o da planta in natura? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 

7) Dentre estas plantas, quais as mais vendidas por ordem decrescente? 

Ordem Nome popular  Ordem Nome popular 
 Cimicifuga   Kava-Kava 
 Equinácea   Saw-palmetto 
 Ginkgo   Trevo-vermelho 
 Erva-de-são-joão, hipérico   Valeriana 

 

8) Você tem conhecimento de que existe uma regulamentação para prescrição das 
plantas medicinais? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 

 9) Você sabia que existem plantas que podem ser vendidas livremente e outras que 
necessitam de prescrição médica para venda? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 

10) Você sabia que plantas que necessitam de prescrição médica podem oferecer 
riscos à saúde do consumidor devido a seus efeitos adversos? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 

11) Você sabia que as plantas acima possuem efeitos adversos e podem causar 
danos à saúde do consumidor? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 



12) Você gostaria de conhecer estes efeitos adversos? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 

13) Ao saber dos efeitos adversos, mesmo assim você: 

Recomendaria? Comentários: 
 

(  ) 
Sim       

(  ) Não 
 

 

 

Solicitaria a 
prescrição médica 
para a venda? 

Comentários: 
 

(  ) 
Sim       

(  ) Não 
 

 

  

Ou venderia sem a 
prescrição 
médica? 

Comentários: 
 

(  ) 
Sim       

(  ) Não 
 

 

  

14) Você acha que a venda destas plantas sem prescrição médica representa um 
risco a saúde do consumidor? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 

15) Você acha que a recomendação de uso destas plantas por alguém que não é 
profissional de saúde habilitado pode representar um risco a saúde do consumidor? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 

16) Você sabia que todas as plantas medicinais em sua forma de consumo (chás, 
etc) podem fazer mal e influenciar a ação de medicamentos?  

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 



17) Você sabe onde encontrar informações confiáveis sobre as plantas medicinais? 

(  ) Sim - Onde?      (  ) Não Comentários: 
 
 

 

17) Depois de todas estas explicações você ainda acha que toda planta é natural e 
não faz mal? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 

18) Esta pesquisa mudou a sua forma de entender as plantas medicinais? 

(  ) 
Sim       

(  ) Não Comentários: 
 
 

 

  



Anexo II. Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

Título do Projeto: PLANTAS MEDICINAIS E PRESCRIÇÃO MÉDICA: DA 
INDICAÇÃO TERAPÊUTICA À COMERCIALIZAÇÃO. 

 

Pesquisador responsável: Profª Drª Luciana Oliveira de Fariña 

Mestranda: Danyelli Toledo de Araujo 

 
Convidamos você a participar da pesquisa que tem o objetivo de verificar a 

comercialização de plantas medicinais com necessidade de prescrição médica em 

casas de produtos naturais (celeiros) da cidade de Toledo e avaliar o conhecimento 

dos comerciantes em relação ao risco para a saúde pública representado por esta 

livre comercialização. 

Este documento foi feito em 02 vias e uma delas será entregue ao participante 

da pesquisa. O entrevistado não pagará nem receberá nenhum valor para participar 

desta pesquisa e seu nome, seu estabelecimento e suas respostas serão mantidos 

em sigilo e confidencialidade e os resultados serão usados para fins científicos. Essa 

pesquisa não possui caráter fiscalizatório e nem punitivo, somente caráter instrutivo. 

A participação na pesquisa envolve a obtenção de respostas por parte do 

entrevistado.  

Riscos: A participação na pesquisa envolve a obtenção de respostas por parte 

do entrevistado e envolve risco de constrangimento, por não conhecimento do 

assunto ou temor de ação fiscalizatória, que será dirimido a partir da explicação por 

parte dos pesquisadores de que se trata de uma pesquisa educativa, não punitiva e 

não fiscalizatória. 

Benefícios:  A participação do entrevistado na pesquisa levará ao 

conhecimento das plantas medicinais avaliadas e ao conhecimento dos riscos e 

possíveis interações dessas plantas e seus derivados, trazendo esclarecimento 

quanto ao risco representado à saúde pública do município pelo seu uso 

indiscriminado, o que implicará no seu uso racional, ou seja, a partir da exigência da 

prescrição médica. 

Em caso de dúvida você poderá se comunicar com os responsáveis pela pesquisa: 



Profª Luciana Oliveira de Fariña: (45) 99972-7870 

Farmacêutica Danyelli Toledo de Araujo: (45) 99982-7484 

Telefone do Comitê de Ética – UNIOESTE: (45) 3220-3092 das 08:00 ás 15:30 – 

segunda a sexta. 

Declaro estar ciente do exposto e desejo participar deste projeto de pesquisa 
intitulado: PLANTAS MEDICINAIS E PRESCRIÇÃO MÉDICA: DA INDICAÇÃO 
TERAPÊUTICA À COMERCIALIZAÇÃO.. 

 

Nome do entrevistado: ____________________________________________ 

CPF: ________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Nós, Luciana Oliveira de Fariña e Danyelli Toledo de Araujo, declaramos que 
fornecemos todas as informações do projeto ao participante. 

  



Anexo III. Devolutivas farmacêuticas com informações ao consumidor 
sobre as plantas medicinais com orientação de dispensação sob prescrição 
médica. 

 

 



 

 



 

 



 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

Anexo IV – Termo de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa emitido pela CONEP. 


